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RESUMO 

Esta monografia examina a importância das Fundações Pu 
blicas de Planejamento como uma das formas pelas quais se expressa a 
ideologia do planejamento brasileiro - intimamente ligada ao crescente 
intervencionismo estatal brasileiro. 

Ela se pauta por um marco teórico onde se explicita a 
intervenção estatal na economia dos países contemporâneos e especific~ 

mente no Brasil, enfocando as justificativas baseadas em razões de cara 
ter econômico ou de carãter administrativo. O discurso que procura legl 
timar o intervencionismo brasileiro ora tem suas bases nos problemas in 
ternos gerados por crises externas, ora se fixa na necessidade de se mo 
dernizar o aparato administrativo estatal tornando-o mais eficaz - qua~ 

do não lança mão destes dois argumentos simultaneamente. 

Sob qualquer uma das duas perspectivas, a conseqüência 
imediata da intervenção estatal brasileira foi o fortalecimento do pl~ 

nejamento, entendido como o instrumento viabilizador do desenvolvimento 
nacional, até o ponto deste mesmo planejamento extrapolar sua função in~ 
trumental de alimentador de decisões e assumir o papel político de deci 
soro Se o planejamento assume papel de relevância no processo decisório 
nacional, e se extrapola suas funções de mero instrumental de apoio a 
tomada de decisão, fica colocada a questão da participação do aparato or 
ganizacional que se implantou nos diversos níveis da administração p~ 

blicd e, especificamente, do papel das Fundações Publicas de Planejame~ 

to neste contexto. 

A partir daí, encadeia-se uma analise histórica que 
permite veri fi car que o pl anejamento no Bras il tem como ponto de parti da 
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o seu carãter instrumental de elaboração e execução de políticas desen 
volvimentistas - principalmente nos governos Getulio Vargas e Dutra­
até atingir o ~tatUó de gerador e implementador das políticas nacionais. 
Esta verificação evidencia-se a partir de estudos e anãlises dos diver 
sos planos governamentais brasileiros, objetivando observar sua abrangên 
cia e constatar até que ponto representavam planos regionais, setoriais 
ou nacionais. Sobretudo, estabeleceu-se uma relação entre o gradativo 
intervencionismo estatal e a modernização do aparelho administrativo g~ 

vernamental, como estratégia de fortalecimento das estruturas tecnoburo 
-crãticas, de modo a dotar a administração publica brasileira de um con 
junto de instituições eficientes no que tange os interesses do planej~ 

mento. 

As Fundações Publicas Brasileiras de Planejamento sur 
gem como a forma jurídico-institucional supostamente mais adequada ao 
gradativo intervencionismo estatal. 

Considerando-se que tais Fundações aparecem nos dife 
rentes níveis administrativos governamentais e nas mais diferentes epo 
cas, procurou-se saber a causa de suas criações, seus objetivos explícl 
tos e se, subjacente ao seu surgimento, haviam razões outras ditadas por 
interesses que não aqueles comumente apontados como justificativa para a 
sua criação. Um deles e o mais utilizado estã no âmago da eterna discus 
são a respeito da ineficiência do aparelho administrativo estatal bras; 
leiro, o controle excessivo exercido pelos Tribunais de Contas e também 
pelo Departamento Administrativo do Serviço Publico - DASP. 

Foram realizados estudos e anãlises que permiti ssem 
verificar possíveis relações entre as causas de seu surgimento e a exis 
tência de uma política descentralizadora e/ou desconcentradora, voltada 
para o atendimento de interesses oriundos das relações econômicas especí 
ficas de uma sociedade capitalista subdesenvolvida e de um Estado Tec 
noburocrãtico em consolidação. Para tanto, foram estudadas: Fundação 
Instituto de Planejamento Econômico Social - IPEA, Fundação Comissão de 
Planejamento Econômico - CPE, Fundação Instituto de Desenvolvimento de 



Pernambuco - CONDEPE, Fundação João Pinhei ro - FJP e Fundação Instituto 
de Desenvolvimento Econômico e Social do Rio de Janeiro - FIDERJ,. com 

esse estudo, buscou-se elementos comuns nos atos de constituição que po~ 
sibilitassem comprovar posslveis relações entre a criação e a consolida 
ção do planejamento centralizado no Brasil. Buscou-se também verificar 
o alcance da autonomia das Fundações e quais os entraves que impediam o 
seu exerclcio. 

Finalmente, realizou-se um estudo de caso tento como 
foco a Fundação Jones dos Santos Neves, vinculada â Secretaria de Esta 

do do Planejamento do Governo do Esplrito Santo, que representou, a ep~ 

ca de sua criação, a primeira tentativa de se estabelecer a nlvel do 
Governo capixaba uma instituição especificamente voltada para o planej~ 

mento, ainda que se tratasse de planejamento urbano e regional. 

No momento em que o discurso desenvolvimentista passa 
a servir de instrumento de legitimação dos diferentes governos brasilei 
ros, principalmente a partir de 1930, consolidou-se paulativamente a 
idéia de que o almejado desenvolvimento so poderia ser obtido através do 
planejamento. O planejamento passa a ser encarado como o instrumento 
unico e viãvel ao atingimento das aspirações desenvolvimentistas inseri 
das nos discursos dos detentores do poder polltico que se sucederam no 
Brasil. ~ medida em que a ideologia do planejamento é inculcada na bu 
rocracia nacional e mesmo no âmbito do discurso político partidãrio, de 
senvolve-se e çonsolida-se todo um aparato técnico burocrãtico destinado 
a apoiar e subsidiar a administração do planejamento em si. 

Mesmo assumindo o carãter de instrumental técnico-teõ 
rico, o planejamento não consegue esconder sua face real de instrumento 
de dominação polltica, participando ativamente do processo decisorio na 
cional de maneira intensiva e ostensiva. Esta participação não se dã 
por um passe de mãgica. Hã toda uma evolução histórica em sua consolid~ 
ção que se lnlCla com as tentativas governamentais de implantação de 
planos setoriais nas decadas de 1930/40 resultantes de crises externas. 
Se no início o planejamento se mostrava tlmido e setorializado, as ex 
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experiências que daí advieram resultaram na formação de um quadro de 
profissionais de planejamento que se transformou no embrião da hoje cha 
mada tecnoburocracia brasileira. 

Por outro lado, ã medida emquese consolida, o plane 
jamento amplia sua ação setorializada, passando a se realizar centrali 
zadamente, o que, por sua vez, resulta, sob o ponto de vista institucio 
nal, na criação de uma série de õrgãos de planejamento tanto a nível fe 
deral como nos níveis estadual e municipal. Hoje, ~e~etaniaó de plan~ 

ja.rnel1to fazem parte das estruturas organizacionais de Estados e ~lunici 

pios e têm como atividade principal a administração dos recursos fede 
rais que lhes são repassados. 

A institucionalização do planejamento não so se resu 
miu na implantação de secretarias mas exigiu, também, a criação de ou 
tras entidades que detivessem autonomia suficiente para a administração 
eficaz dos recursos disponíveis, segundo a õtica tecnicista de eficácia 
do Planejamento Central. Necessário se fez encontrar formas institucio 
nais alternativas àquelas oferecidas tradicionalmente no âmbito da admi 
nistração direta que não gozavam de autonomia suficiente dado os contra 
les exercidos pelos Tribunais de Contas e pelo Departamento Administrati 
vo do Serviço pGblico. As Fundações PGblicas de Direito Privado man 
tidas com recursos governamentais encontram-se entre as formas encontra 
das. 

Elas proliferaram em todos os níveis administrativos 9~ 
vernamentai s com os mai s di ferentes objeti vos e estruturas organi zaciorel~ 
transformando-se no instrumento que veio abrigar grande parte da tecno 
cracia brasileira, já que a sua forma jurídica permite a contratação, a 
preços de mercado, de um sem nGlilero de profissionais das mais diversas 
formações acadêmicas. Com efeito, nelas trabalham administradores, eco 
nomistas, engenheiros, arquitetos, sociõlogos, etc ... - bacharéis, mes 

tres, doutores e põs-doutores. 
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SUMr-'ARY 

This \'lork is concerned with Public Foundations of Planning in Brazil. 

Since those Foundations are viewed as a form through \'/hich is expressed 
the Brazilian ideology of planning, the \'Iork is based on a theoretical 
framework whi ch underl ines the reasons of Sta;te. '<'n:te.h..ve.ntioiÚÃm in Bra 
zil. Thus, it becomes clear that State. .<.nte.h..ve.ntioiÚÃm is caused either 
by the pursuit of administrative modernization or by a clear aim to 
supporti ng economi c grm'lth. 

In underlining this trend, it is possible to show that thE' grm'lth of 
the State Apparatus has strengthened the p1anning function in Brazil not 
on1y from a technical viewpoint. The organizationa1 apparatus of 
planning has also assumed a crucial positionfrom the point of view of 
polítical power. 

Hithin this context, this monography attempts to analyse the role of 
those Public Foundations of Planning. 

It starts with a historical overvievl - focusing on the various attempts 
on p1anning since 1930 - to show that planning has ah/ays been vie\':ed 
as a medium through economic development and overall modernization are 
to be pursued and achieved. Above a11, there appears a c1ear 1inkage 
bet\'ieen State. .<.nte.h..ve.ntioni-6m and p1anning, on the one hand, and adminis 
trative modernization and the growth of a techonocratic structure, on 
the other. That is, the Pub1ic Foundations of P1anning appear as jurj. 
dica1-institutiona1 forms capab1e of providing an ade.Quate. structure to 
support the growth of the State Apparatus in a modernized fashion. 
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Since the Public Foundations of Planning have emerged in different admi 
nistrative levels and different periods, an attempt is made to underline 
the reasons \'/hich might explain their creation itself. The main reason, 
it becomes clear, is a permanent search for autonomy \'/ithin an overall 
concern with administrative efficiency. In other words, a bureaucratic 

ethospervades thei r c'reation. 

To emphasize this trend, the work brings about primary information from 
the study of several Public Foundations of Planning, viz: Fundação In~ 

tituto de Planejamento Econômico (IPEA); Fundação Comissão de Planejame~ 
to Econômico (CPE); Fundação Instituto de Desenvolvimento de Pernambuco 
(CONDEPE); Fundação João Pinheiro; e Fundação Instituto de Desenvolvime~ 

to Econômico e Social do Rio de Janeiro (FIDERJ). Yet, a case study is 
carried out, focusing on the Fundação Jones dos Santos Neves in Espr~_ 

to Santo. 

ihe evidence leads indeed to a clear connectíon between efforts on 
planning and developmental ideology. It allows one to underline the 
growth of a technocratic structure aimed at supportíng an increasingly 
strong structure of planning. By the same token, it is possible to see 
that, a whole structure of planning, and an entire set of techonocrats, 
assume a fundamental cole within a politically dominant coalition. In 
Brazil, there is no such a thing as political decison and bureaucratic 

execution. The two sets of structures and actors are merged within 
the decision-making processo 

Throughout the country, an all-pervasive structure of planning inserts 
itself from the conter to the períphery thus institutionalizing a 
practice of polítical and administrative centralization under a discourse 
of efficiency. 

It is exactly within this context that the Public Foundations of 
Planning act as an instrument which has supported the growth of the 
State apparatus and the strengthening of the role of the techonocracy in 
Brazi 1 . 
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A. COLOCAÇAO DO PROBLEMA 

Alem de destruir as pretensões do fascismo, a 
II Guerra r~undial também serviu para fomentar a emergência do mito do 

desenvolvimento econômico. 

Das consequências da Grande Depressão; do efei 
to-demonstração das fórmulas socialistas de planejamento central; do 
exame de consciência do mundo desenvolvido ocidental - feito sob os 
reflexos de pós-guerra e com a determinação de adotar o planejamento 
para a retomada do desenvolvimento - e do novo mito do desenvolvimento 
nasceu, tambem, uma espécie de nova consciência do Terceiro Mundo. Foi 
a consciencia de que havia uma grande distância separando-o do estágio 
alcançado pelo pequeno clube dos desenvolvidos. 

Adicionando-se a isto o fato de que passou a 
ficar latente a descrença nas velhas fórmulas do liberalismo econômico 
e de que houve um surto de busca de a:utonomia nacional3 chega-se à re 
ceita encontrada para atenuar o hiato: capitalismo de Estado (ou: 
maior intervenção estatal no dominio econômico, já que a historia mos 
tra que esta intervenção sempre existiu, mesmo nos tempos do laissez 

faire). 

o que se vê a partir daí é a certeza cada vez 
mais corrente nos países asiáticos, africanos e latino-americanos de 
que a possibilidade de trilhar com sucesso um caminho capitalista clãs 
sico e bastante remota e de que se deve então atribuir ao Estado a ta 
refa de promover a acumulação de capital e consolidar os caminhos da 
prosperidade e da autonomia. 
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No Brasil, os motivos que têm levado ã expansao 

estatal, via administração indireta, são de natureza administrativa e 
econômica, segundo o que se pode inferir das declarações oficiais. Es 
tas declarações procuram sempre evitar qualquer tratamento ideológico 
do problema, deixando transparecer que haveria motivos administrativos 
na medida em que o Governo estaria seguindo a filosofia descentraliza 
dora dti Decreto-lei n9 200, de 1967, e motivos econômicos, na medida 

em que se procuraria única e exclusivamente ocupar espaços vazios. 

Nas ra1zes dos motivos administrativos estariam 
os problemas gerados pelo emperramento da mãquina da administração di 
reta bras1leira. Jã quanto aos motivos econômicos, o que se costuma 
afirmar ê que o Governo so estaria preocupado em ocupar os vazios dei 

xados pela iniciativa privada. Mesmo quando se constata que alem de 
ocupar as atividades tradicionais de infra-estrutura o Governo passa 
a ocupar atividades nos setores produtivo~ com intensidade crescente, 
cita-se a Constituição e Os Planos Nacionais de Desenvolvimento para 
reafirmar que o desenvolvimento será sempre sustentado pela valoriza 
çao da iniciativa privada, reservando-se para o Estado somente a ocup~ 
çao de tais espaços vazios. 

Apesa~ desta fuga ao debate ideologico nasafi~ 
maçoes dos motivos administrativos e econômicos, o que se verifica ul 
timamente no Brasil e a realimentação cont1nua da intervenção estatal. 
r certo que este não e um fenômeno novo, sendo fruto de um processo de 
algumas decadas de existência que foi ativado principalmente a partir 
dos anos 50 com os Governos de Getulio Vargas (1950/54) e Juscelino 
Kubitschek (1956/61). Mas não se pode deixar de verificar que há cono 
tações visivelmente ideológicas nessa intervenção. 
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Excetuando-se a fase Dutra (1946/50), onde o PO 

der Publico volta à condição de guardião das regras do jog03 segundo 
a doutrina liberal e as conveniências das empresas privadas mais pod! 
rosas (interesses nacionais e estrangeiros), "principaZmente após 1930 

aparecem no pais manifestações nacionaZistas bem cZaras 3 que dai para 

frente viriam beneficiar (em nome da autonomia nacional) o capitalismo 

-de Estado e o capitalismo associado3 alternada ou simultaneamente. E 

ai estaria
3 

possiveZmente3 a raiz do fortalecimento recente da ideolo 

gia intervencionista". 1 

A história do Brasil, particularmente de 1930 
para cá, e mais especificamente depois de 1955, tem provado um certo 
fluxo constante de intervencionismo, que se configura mais claro se ve 
rificarmos que havia em 1958 um numero estimado de 663 empresas esta 
tais no pais,2 das quais 208 eram federais, 352 estaduais e 103 munici 
pa is. 

o modelo brasileiro de desenvolvimento se carac 
teriza portanto, por um profundo intervencionismo estatal nas relações 
econômicas internas com reflexos na sua organização política, social e 
sobretudo na própria organização administrativa do pais que precisou 
ser modernizado de tal forma que passasse a dar respostas eficientes e 
eficazes às demandas oriundas dos novos papeis assumidos pelo Estado. 

A medida que a presença do Estado na econo 
mia se torna mais marcante e sua participação mais efetiva, hã uma al 
teração profunda nas relações Estado e economia. As regras do jogo se 
alteram consideravelmente, passando o Estado a deter o processo decis~ 
rio. Compete a ele, então, definir os espaços a serem estimulados, 
estabelecer prioridades, dirigir a economia - o Estado Liberal dã lu 
gar ao Estado Intervencionista. E e dentro do contexto do Estado Inter 

lIANNI, Octãvio. Estado e PZanejamento Econômico r:.o BrasiZ. Rio de Ja 
neiro, Editora Civilização Brasileira, 1971, p.59. 

2LISTAS que documentam a expansão dos estatais. visão. são Paulo, Vi 
são, 30 (34A) 411-2, ago. 1981. 
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vencionista que o planejamento ocupa papel relevante, pois quanto mais 
concentrado o poder decis5rionas mãos do Estado, mais se procura, no 
planejamento, embasamento para as decisões. O planejamento e um dos ins 

trumentos mais notórios do intervencionismo do Estado Moderno, e e tam 
bem atraves dele que esse intervencionismo se institucionaliza, via 
um complexo sistema de estruturas organizacionais e uma sólida estrutu 
ra política que estabelece uma forte superioridade do Poder Executi 
vo sobre o Poder Legislativo. A redução do papel do Legislativo no 
Estado intervencionista transforma-o em abonador das leis e dos decre 
tos oriundos do Executivo e elaborados pelos planejadores. 

As políticas desenvolvimentistas exigem um acer 
vo muito grande de dados e informações que precisam ser processados. 
Os pontos de estrangulamento econômico precisam ser identificados e su 
perados. As próprias políticas precisam ser definidas e executadas, 
principalmente nos países subdesenvolvidos, onde os problemas estrutu 
rais da economia exigem respostas imediatas. Espera-se, então, que o 
Estado responda a todas estas exigências e, quanto maior o intervencio 
nismo, maior será a crença na eficácia do planejamento. De um mero 
instrumento de decisão governamental, o planejamento assume a capacid~ 
de de decidir. De instrumento de decisão política passa a agente, is 
to e, a ser o próprio centro decisor e gerador das políticas nacionais. 

No caso específico do Brasil, a relevância do 
planejamento como instrumento de política sócio-econômica estatal pode 
ser medida pela existência de um considerável numero de entidades cria 
das com funções de planejar e/ou subsidiar o planejamento. 

O planejamento, porem, exige em sua própria di 
nâmica alto grau de racionalidade seja sob o ponto de vista da coleta, 
sistematização, análise e avaliação de dados, seja sob o ponto de vis 
ta de decisão política e sua administração. Talvez esteja aí a razao 
da criação do grande numero de entidades de planejamento. 
mente sob a forma de administração indireta ou sob a forma de 
como alternativa para superar a tradicional ineficiênc'ia do 

principal 

fundação, 
aparel ho 
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administrativo brasileiro, que nao foi conseguido, mesmo a despeito das 

varias reformas administrativas levadas a efeito nos últimos anos no 
pais. 

Por outro lado, a eficiência do planejamento sem 
pre esteve aliada ao conhecimento tecnico-científico e, das relações 
planejamento x conhecimento técnico-cientifico resulta a necessidade de 
se criar condições tais que o serviço público possa concorrer com a 
iniciativa privada. no que se refere a disputa no mercado de trabalho p! 
los tecnicos e cientistas portadores de formação necessaria e exigida 
para as novas funções planejadoras do Estado. O serviço publico bras; 
leiro jamais estimulou a presença de tecnicos ou cientistas em seus 
quadros, considerando-se principalmente as estruturas de cargos e sala 
rios existentes onde a remuneração oferecida sempre esteve abaixo daqu! 
la oferecida pelo setor privado e, ademais, 1ue as reformas administrativas 
do aparelho estatal não refletiam, via incentivos, qualquer preocupação 
com a produção tecnico-cientifica do servidor. 

Aliada a já famosa ineficiência de seu quadro ad 
ministrativo, a administração brasileira sempre sofreu os rigores de 
um excessivo controle exercido pela administração central sobre seus 
órgãos. Conseqüentemente, dada a experiência com as reformas adminis 
trativas promulgadas e a certeza dainadequabnidade de se proporem no 
vas reformas, o prõpriopoder central lança mão dos estratagemas jurí 
dicos que são a administração indireta e a Fundação para solucionar os 
entraves existentes na burocracia governamental procurando, assim, con 
dições para a criação de um quadro de pessoal adequado as exigências do 
planejamento, fugindo as 1 imitações impostas pelo central ismo da admi 
nistração direta e imprimindo maior eficiência a maquina administrativa 
que se exigia constituir para o desenvolvimento do planejamento. 

E nesse contexto que se tornam importantes os es 
tudos das entidades governamentais de planejamento e principalmente da 
quelas criadas sob a forma juridica de Fundações Públicas e que repr~ 

sentam uma das maneiras pelas quais se expressa a ideologia do planej~ 

mento como institucionalizador do intervencionismo estatal brasilei 
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ro, e que para efeito do presente estudo, chamaremos de fundações públi 

eas de planejamento. 

Por outro lado, nao fora o artificio juridico uti 
lizado para superar as dificuldades impostas pela administração direta 
o ~~mero crescente de Fundações merece atenção especial. Segundo Mon 
tei ro & Senna, "mo há exagero em dizer-se que vivemos atualmente, no 

Brasil, a era das Fundações"3 e, de fato, hoje elas se fazem presentes 
nas mais diversas atividades - culturais, educacionais, assistenciais -
e nos ramos supletivos ã ação do Estado como os voltados para o plane 
jamento econômico e social. 

A presente monografia pretende discutir se a cria 
ção das Fundações Publicas de Planejamento e uma consequência da ideol~ 
gia de desenvolvimento vigente4 e esse tipo de modelo organizacional foi 
delimitado porque seria mais adequado para atender às exigências de 
eficãcia e rapidez que caracterizam o planejamento. 

Serão discutidos, então, pelo menos os seguintes 
pontos: 

1. Ate que ponto o sistema de planejamento no Brasil tem poder suficien 
te para definir as políticas nacionais e sobre elas decidir? Ate que 
ponto o processo decisório nacional passou a ser influenciado r:elas di 

3MONTEIRO, Clóvis Zobaran & Senna, Homero. Fundações no Direito, na Ad 
nistração. Rio de Janeiro, FGV, 1970, p. 3. 

4A ideologia do desenvolvimento brasileiro tem seus contornos definidos 
na emergência dos modelos de desenvolvimento adotados por alguns pai 
ses dependentes a partir da metade do seculo xx. Estes paises encentam 
seu processo de desenvolvimento dando ênfase ã modernização tanto de 
sua economia como de seu aparelho administrativo. Sobre o assunto, ver 
Lui z Carlos Bresser Perei ra. Estado e Subdesenvolvimento IndustJ?iali 

zado. são Paulo, Brasiliense, 1981. 
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retrizes emanadas dos orgaos de planejamento e nao o contrário, como 
era de se esperar? 

2. As Fundações, enquanto componentes das estruturas de planejamento, 
são instrumentos desse tipo de dominação ideolõgica. Por utilizarem 
uma forma jurídica que, em relação ã administração direta, fornece 
maior autonomia administrativa, elas podem exercer, na prática, esse 

poder de influenciar as decisões governamentais, na medida em que po~ 
suem autonomia para o recrutamento de quadros altamente especializa 
dos. Em outras palavras, elas representam a forma administrativa i 

deal para a consolidação do chamado poder politico da tecnoestrutura. 

Enfim, fugindo dos tradicionais controles burocrE 
ticos impostos aos organismos da administração direta, as Fundações as 
sumem e conquistam uma flexibilidade que permite forte influência da 
tecnocracia no processo decisõrio do Estado, mesmo quando os interesses 
majoritários da Sociedade Civil encontram canais mais abertos para se 
manifestarem. 

E justamente o papel assumido pelas Fundações Pü 
blicas de Planejamento no Brasil que o presente trabalho pretende, em 
nivel exploratõrio, discutir, realizando­
do hoje Instituto Jones dos Santos Neves. 

também a análise do caso 
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B. METODOLOGIA 

o referencial teórico utilizado para o embasamento 
do tema abordado neste trabalho constituiu-se na análise historicada 
evolução do planejamento no Brasil. Dentro desse enfoque, procurou­
-se mostrar como o planejamento evoluiu de mero instrumento de elab~ 
ração e execução de politicas desenvolvimentistas dos diversos Gover 

nos brasileiros ate adquirir espaço próprio dentro do cenário politl 
co nacional, passando de instrumento de implementação a gerador das 

politicas nacionais. 

Dentro da importãncia e da dimensão adquirida pelo 
planejamento no pais, percebe-se que o mesmo transformou-se numa ideo 

logia que hoje domina o processo decis6rio brasileiro. AideoJogia do 
planejamento define, em um processo de causação, o aparecimento de 
todo um aparato administrativo, com o objetivo voltado ã gerência do 
binômio planejamento -âesenvolvime-flto~ o que justifica a criação, por 
parte tanto do Governo central, como dos Governos subcentra i s, de uma 
infinidade de órgãos na administração indireta. Nestes se incluem as 
Fundações. 

A coleta de dados se fez precipuamente atraves de 
fontes secundárias, considerando-se o objetivo da monografia ser o de 
constatar a existência das Fundações de Planejamento criadas a partir 
do Poder Público como consequência da evolução do planejamento e a 
i~portância que ele assumiu no processo decisório nacional. Todavia, 
parte da monografia reflete a análise de dados primãrios obtidos em 
entrevistas com tecnicos que desempenharam papel relevante nas 
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instituições pesquisadas. Estes profissionais, pelo tempo que atuaram 
e/ou atuam nas entidades selecionadas, ou pelo conhecimento que possu 
em do tema abordado, representam fonte inesgotãvel de informações. Es 
ses elementos foram escolhidos dentro de uma amostra intencional com 
posta por cinco Fundações criadas a partir do Poder Público e responde 
ram as entrevistas com perguntas abertas. 

A inclusão da Fundação Jones dos Santos Neves, 
como estudo de caso, resulta da tentativa de se elaborar uma anãlise da 
evolução do planejamento no Estado do Espirito Santo atraves desta ins 
tituição criada especificamente com objetivos de subsidiar o planejame~ 
to. A nivel de Governo convem ressaltar que após a conclusão destes 
estudos a instituição teve sua estrutura juridica alterada para Institu 
to Jones dos Santos Neves o que, de certa forma, não alterou suas fun 
ções e objetivos dentro do Sistema Estadual de Planejamento como vere 
mos posteriormente. 

Muito embora tenha havido a preocupação de rea 

lizar um levantamento exaustivo dos dados secundãrios e os dados prim~ 

rios procurem refletir opiniões de profissionais representativos da 
ãrea, as limitações deste trabalho são óbvias. A natureza do tema nao 
possibilitaria tratamentos experimentais, quase-experimentais, ou mesmo 
pre-experimentais. 

Espera-se, com o trabalho, fornecer subsidias e 
contribuir para o desenvolvimento de outros estudos sobre as Fundações 
do Estado na sociedade e seus instrumentos de ação. 
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- -
11 - AS FUNDAÇOES PUBLICAS E O PLANEJAMENTO NO BRASIL 
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o estudo das Fundações Públicas de Planejamento so 
se torna possivel a partir-do entendimento da evolução do planejame~ 

to no Brasil, ou seja, do entendimento das condições históricas que 
favoreceram o desenrolar de uma ideologia de planejamento como único 
viabilizador do desenvolvimento e da consolidação das politicas de~ 

tinadas a dotar o pais de um aparato administrativo capaz de atender 
às exigências do processo de desenvolvimento. 

Entender o papel do planejamento no Brasil e perc~ 
ber melhor o que estã por trãs do fenômeno da proliferação das Fund~ 
ções Públicas de Planejamento. Isto e tanto mais verdadequantomais 
se acredita que essas Fundações representam instrumentos para viabi 
lizar o processo de planejamento como catalizador do desenvolvimento, 
no contexto das sociedades capitalistas subdesenvolvidas. 
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A. ANALISE SINT~TICA DA EVOLUÇAO DO PLANEJAMENTO NO 

BRAS I L - 1930 / 1981. 

A politica de planejamento no Brasil segue uma 

evolução bastante clara: a principio, as tentativas do Governo cen 
tral de elaboração e implementação de planos foram resultado de exi 

gências de crises externas, quando a economia nacional teve alguns s~ 
tores ameaçados. Paulatinamente, entretanto, a prioridade ã planifi 

cação foi-se fixando como politica e plataforma dos sucessivos Gover 

nos, sob a tônica dos discursos desenvolvimentistas dos nesmas Governos. 

Sobre a experiência brasileira de planejamento, 
Roberto Campos5 assevera: 

5 

"Ainda qu.e a implementação de sucessivos planos no Brasil te-aha 

sido volátil e descO'atinv.a~ tem havido continuidade no esforço 

de formulação de planos ao nivel nacional e regional. Cameçan 

do com escopo muito limitado - alguns setores-chave de inves 

timento governamental - o esforço gradualmente se expandiu pa 

ra abranger o planejamento setorial na indústria, cujo princi 

pal agente seria a iniciativa privada e~ em seguida~ aspectos 

macroeconômicos, como as politicas monetária, fiscal, cambial e 

salarial. 

A oposição à idéia de planejamento, por infensa ao desenvolvi 

mento capitalista ou privada de conotações socialistas ou aut~ 

ritárias, amainou a ponto de se tornar politicamente irrprescin 

divel perfilhar algu'Y/ esquema de planejamento. A expressão pl! 

CAMPOS, Roberto. A Experiência Brasileira de Planejamento. In: A 
Nova Economia Brasileira. Rio de Janeiro, Jose Olimpio, 1974, 
p. 48/49. 



nejamento assumiu em realidade ~~Zidades de m{stica~ contempla 

da com um misto de entusiasmo e ir{Jenuidade. Assim~ o Presiden 

te Juscelino Kubitschek (1956/61) auferiu consideráveis dividen 

dos pol{ticos de seu Programa de Metas; Jânio Quadros foi leva 

do a estabelecer uma Comissão de Planejamento em 1961; João Gou 

lart procurou conquistar respeitabilidade junto aos grupos em 

presariais e à classe média através do Plano Trienal~ prontamen 

te abandonado quando suas conseqvÊncias pol{ticas pareceram ~na 

petitosas. 

A Revolução de 1964~ sob o Presid~ate Castelo Branco~ avançou 

mais nesse terreno por um compromissamento total com a idéia de 

planejamento como método de raciorn.lizar a ação governa~ental e 

estabelecer um razoável grau de coerência e continuid~de admi 

nistrativa. O debate sobre a relevância do planejamento num 

contexto de estat{sticas inadequadas~ de instabilidade politica 

e previsões inconfiáveis confir.ou-se assim a um circulo rela 

tivamente estreito de economistas liberais ou grupos econômicos 

conservadores~ enquanto que em todos os niveis governamentais~ 

sejam federais~ sejam estaduais~ vê-se uma aceitação formal{sti 

ca e acr{tica da necessidade de planejamento". 
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o que nao se encontra nesta visão de Campos e que 
o aumento do poder do Estado na economia via polltica econômica plan~ 

ficada se dã a partir da própria estrutura econômica do Pals cujo capl 
talismo associado precisa encontrar novas formas de expansão, isto 
a passagem do Estado do tipo oligãrquico ao tipo burguês exige que 

-
e~ 

o 

este passe a desempenhar funções cada vez mais complexas no conjunto da 

economia. 6 

Todavia, as primeiras tentativas de planejamento 
no Brasil não podem ser imputadas a quaisquer imperativos de interfe 

6Para a anãlise da experlencia brasileira vide: MIRANDA NETO, Manoel Jo 
sê de~ A Crise do Planejamento. Rio de Janeiro, Nórdica, 1981. 
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rência estatal, uma vez que, ate a 11 Guerra Mundial; a ingerência do 

Estado na economia era insignificante. Pode-se mesmo afirmar que as 
medidas governamentais não tinham qualquer compromisso com políticas 

centrais e, mais explicitamente, com qualquer programa integrado de de 
senvolvimento que se pautasse por uma visão global dos objetivos na 

cionais. 

Com efeito, conforme assinala Werner Baer: 7 

'~té a década de 1930 o Governo teve pouco interesse em plan~ 

jar o desenvolvimento econômico~ particularmente a industria 

lização do pais. Claro está que isto não quer dizer que jamais 

tenha sido adotada uma politica consciente da defesa de seto 

res determinados da economia. A politica livre-cambista do sé 

culo XIX representava~ em certo sentido~ um programa delibera 

do para conservar a estrutura econômica existente na época; 

o mesmo pode-se dizer das timidas tentativas antetiores a 193~ 

de instituir tarifas protecionistas para certas indústrias. Co 

mo vimos~ o pro~esso de industrialização que se realizou antes 

da II Guerra Mundial~ não pode ser creditado a politicas gove~ 

namentais conscientemente adotadas para esti~~lar as ativida 

des industriais; foi~ antes~ um efeito de circunstâncias exter 

nas (como a interrupção de suprimentos dv~ante a I Guerra Mun 

dial) ou medidas tomadas pelas autoridades brasileiras no domi 

nio do balanço de pagamentos (como os controles de iraportação 

instituidos na década de 30)". * 

7BAER, Werner. A Industrialização e o Desenvolvimento Econômico no Bra 
sil. Rio de Janeiro, FGV, 1975. p. 24. (O gripo ê nosso). 

*Alguns planos foram propostos para o Brasil antes de 1930, ~iscomo: 
Plano Rebouças em 1874 - projetou a integração ferroviaria do terri 
tório nacional - não chegou a ser executado. 
Plano Bicalho, em 1881 - projetou a integração fluvio-ferroviaria 
Salvador-Xingu, Rio de Janeiro-Belém e Rio de Janeiro-Rio Grande do 
Sul. 

. Plano Bulh~s, em 1882 - aperfeiçoa o anterior dando ênfase às estra 
da s de ferro. 

FONTE: MIRANDA NETO, op. cit., p. 106. 
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o predomínio da economia primário-exportadora ~ de~ 
de o descobrimento até a crise de 1929, deixava o Brasil ã mercê dos 
movililentos econômicos dos países centrais, vulnerâvel as decisões exo 
genas. Mesmo assim, todas as medidas governamentais tinham sempre a 
intenção de manter o pacto social que permeava a hegemonia do modelo 
primário-exportador. Tais medidas, entretanto, não refletiam qualquer 
esforço de planejamento formal e sistemático do desenvolvimento ecano 
mico. 

Robert Dalland8 tambem mostra esta problemática 
ao afirmar que "antes da II Guerra frp.IY'diaZ o Governo b-L'Qsileiro nao in 

tervinha na economia e nem pelos rraiCí'es esforços de imaginação se 

poderia dizer que havia uma politica de desenvolvimento econômico. A 

proteção às indústrias que começaram a se formar" se derivou da I e II 

Guerra Mv.ndial e da depressão. Era r-ais barato fabricar alguns pr0d:!.. 

tos no pais". 

Daí poder-se afirmar que as medidas protecioni~ 

tas adotadas em consequência de choques externos não tinham quaisquer 
vínculos com políticas del iberadamente voltadas para um planejamento 
centralizado, formal e sistemático e nem com quaisquer programas inte 
grados de desenvol vimento, formul ado s sob a tutela de uma vi são gl oba 1 
dos problemas bra~ileiros. 

E importante salientar que justamente no período 
1934/45, que coincide mais ou menos com o Estado Novo e com a 11 Guer 
ra Muncial, se originam os grandes debates em torno do planejame.!!. 
to nacional. São realizadas várias tentativas de organização da polí 
tica econômica que se concretizam com a criação de vários 5rgãos, que 
er.bora tivessem funções diversas, eram responsáveis por políticas esp~ 
cificas em suas áreas de competência. No período em pauta, foram cria 
dos e funcionavam os seguintes orgaos: 

Canse lho Federa l de Comércio E."Cter-::xl' - CFCEX - 1 934/49. 

Orgão da Presidência da Republica, tinha por funções a centralização 

8DALLAND, Robert T. Estratégia e Estilo do Planejamento 
Rio de Janeiro, Lidador, 1969. p. 21. 

Brasil-eiro. 
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da politica de comercio exterior. Presidido pelo Chefe do Governo, 
tinha como membros representantes de vãrios órgãos governamentais. 
Em 1938 suas a tri bu;ções foram amp 1 i adas de tal forma que desempenh~ 
va funções semelhantes às de um órgão central de coordenação econo 
mica, conforme afirma Monteiro e Cunha: 

~A Constituição de 1937 instituia um Conselho de Economia Nacional 

em moldes organizacionais muito próximos do asCEX~ com uma única di 

ferença significativa: o Presidente deste Conselho seria um Ministro 

de Estado. A partir de então essa fór.mula deverá inspirar diversas 

sugestões de criação de um Ministério para assuntos econômicos. A re 

formulação do CECEX~ em 1938~ lhe atribui eis funções que eventualme!}: 

te seriam desempenhadas pelo Conselho de Economia NacionaZ,,9 . 

. Coordenação da Mobilização Econômica - CME - 1942/45 
Criação em setembro de 1942, a Coordenação reflete a decisão govern~ 
mental de instituir um órgão capaz de ressolver os problemas gerados 
na economia nacional a partir das crises provocadas pela 11 Guerra 
Mundial. A própria complexidade dos problemas com que a CME lidava 
fazia com que suas atribuições fossem bastante amplas. 

Subjacente à criação da Coordenação, pode-se abentar a possibilidade 

de que alem da intenção expressa de proteger o quanto possivel a atl 
vidade econômica nacional, havia a tentativa de se criar um órgão 
que exercesse papel centralizador das decisões econômicas tomadas no 
pais. Tanto e que o então Departamento Administrativo do Serviço Pu 
blico - DASP, ao propor a criação da CME, deixa transparecer, na Ex 
posição de Motivos enviada ao Presidente da Republica, esta tentati 
va: 

" ... diante dos acontecimentos inteY"'t2acionois~ das dificuldades in 

teY'r.as advindas~ da necessidade incliscutí.vel de estender a ação de 

presença do Estado nesta grave conjuntuY'a~ de acelerar o preparo da 

9MONTEIRO, Jorge Vianna & CUNHA, Luiz Roberto Azevedo. Alguns Aspectos 
da Evolução do Planejamento Econômico no Bra3il (19;54-1963). Pes 
quisa e Planejamento Econôrrrico. Rio de Janeiro, INPES, 4 (l):5,fev. 
1974. -
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estrutura econômico-sociaZ da Nação pa~ enfrentar a crise~ se to~~a 

imperioso dar ao Governo o aparelhamento necessário para enfrentar 

a situaçãO. Que seja criado um órgão~ sob direção 3inguZar~ com 

pel?sonaZidade própria e autonomia administrativa~ com jurisdição den 

tro e fora do Brasil~ armado de poderes amplos sobre os órgãos da 

administraçãO e as entidades privadas~ para coordenar~ sob orienta 

ção de Vossa Excelência~ a mobilização econômica do pa{s"IO. 

A criação da CME ~, pois, a concretização da conjugação das necessi 
dades de guerra com as de criação de um órgão central de planejame!!. 
to, como vislumbravam alguns setores influentes da vida nacional. 

Em seu estudo sobre a Coordenação da Mobilização Econômica - CME, Co~ 
reia & Nogueira afirmam que " ... 0 objetivo subjacente à criação da 

Coordenação era a institucionalização do controle estatal sobre a vi 

da econômica brasileira. Prova disto é que~ em todos os parses en 

volvidos no confZito~ procedeu-se à mobilização do pa{s~ porém~ nun 

ca com a abrangência possurda pelo órgão criado para tal fim no Era 

silo Além disso~ c~~ o término da guerra~ em todos os parses foram 

quase que imediatam~ate suprimidos todos os controles estabelecidos 

mirante a guerra. No Brasil~ entretanto~ alguns desses controles~ com 

pequenas modificações em suas bases institucionais~ perdu.ram até 

hoje . •. ,,11 

As autoras vao al~m em sua tentativa de demonstrar o raio de açao 
da Coordenação, ao constatarem que 11 ••• 0 âmbito das atribuições des 

se órgão era o mais amplo possrvel. Através dela o Estado i nteyr7) i 

nha na prodv.ção~ na circulação~ na distribuição e no consumo. Além 

disso~ a Coordenação supervisionava e controlava a atuçaão dos outros 

órgãos e errrpresas pÚhUcas e das empresas pr-ivadas". 12 

10DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO POBLICO - DASP. Exposição de 
Motivos n9 1.811, de 31/07/42. In CORREIA, Algneyr dos Santos & 
NOGUEIRA, Rosa Ma"ria Esteves. A Intervenção do Estado no Domrnio 
Econôrnico: O Caso da Coordenação da Nobilização Ecor;.ômica. DADO~. 
Rio de Janeiro, IUPERJ, (13): 141, 1976. 

llIdem, ibidem, p. 141. 

I 2 I d em , i b i d em, p . 1 42 . 
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A medida da importância da CME e dada ao verificarem as autoras que: 

" como não poderia deixar de ser., a Coordenação tornou-se o órgão 

ma&s podeposo da Administração brasileira neste periodo., tanto em 

termos do número de setores e departamentos que pos~Aia., quanto em 

re Zação à extensão e abrangência de sua ação". 13 

A extinção da Coordenação da Mobilização Econômica foi determinada p~ 
lo Decreto-lei n9 8.400, de 08/12/45 e, os órgãos foram absorvidos, 
assim como seus servidores, por diversos Ministerios e repartições 
estatais . 

• Conselho Nacional de politica Industrial e Comercial - CNPIC - 1944/45. 

Vinculado ao Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, o CNPIC. 

tinha funções voltadas para o estabelecimento das pollticas industrial 
e comercial do pals. Segundo Monteiro & Cunha, "0 CNPIC assume reZ~ 

vo especial pelo encaminhamento dado às idéias ... de ~riação de um 

órgão central de coordenação da economia brasileira". 14 

Sua composição foi definida por uma Presidência exercida por um repr~ 
sentante do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio e por pessoas 
de reconhecida competência. Ainda de acordo com Monteiro & Cunha: 
"as pretensões de dotar o Conselho de prerrogativas semeZhantes às de 

um órgão cent~l de coordenação econâmica., foram as causas imediatas 

de sua desativação., uma vez que ao assumir tais funções o CNPIC assu 

miria também um for-te poder politico., incompatí.vel com VJT/ orgao que 

estava., hierarquicamente., sub01'dinado a um Ministério., muito embora 

proposta eneaminh~da à Presidência da República previsse a constitui 

ção de um órgão composto a n{vel central de VJT/ Gabinete do Plano de 

Organização EconÔl'rrZ:ca., do qual faziam parte o Presidente da República 

8 os Ministros da Fazen~a., Trabalho., Agricultura., Viação e da Guerra 

e de um órgão a nÍ-vel executivo., constituindo o COl'pO técnico denomi 

nado Junta Central de Planejamento. /I 15: 

13 
Idem, ibidem, p. 143. 

14 
~10NTEIRO & CUNHA, op. cit., p. 8. 

15 
Idem. ibidem. 



3 I 

. Cornissão de Planejamento Econômico - CPE - 1944/45. 
A Cemissão de Planejamento Econômico foi implantada pelo Governo Fed~ 
ral como órgão do Conselho de Segurança Nacional, com atribuições nos 
setores agri co 1 a, i ndustria 1, de transportes, moeda e credi to. Sua 
composição administrativa não tinha qualquer vinculação ministerial 
e mesmo o numero limite de seus membros não ficou estabelecido, saben 
do-se porem, ser do Secretario Geral do Conselho de Segurança a com 
petência de presidi-lo. Todavia, sua existência foi efêmera devido 
às mudanças políticas verificadas em 1945 com a queda do Estado Novo 
e a ascensão de um Governo nitidamente adepto do liberalismo econômi 
co, cujos cânones não admitem a interferência estatal na economia. 

A contribuição mais importantes do Conselho talvez esteja mais a nivel 
acadêmico do que nos resultados advindos de sua açao, uma vez que foi 
a partir do relatório intitulado A Planificação da Economia Bras i lei 

ra~ de autoria do relator Roberto Simonsen, que surgiu um dos maiores 
debates a respeito de planejamento e liberalismo levados a efeito no 
Brasil . 

o relatório ressaltava as deficiências da economia brasileira e apo.!! 
tava algumas medidas destinadas ao planejamento de uma nova estrutura 
econômica. Entre os problemas detectados por Simonsen, destacava-se 
o fato de a economia brasileira nao se estar desenvolvendo no mesmo 
compasso que as necessidades do povo e que a renda nacional deveria 
quadruplicar no menor prazo possivel, de modo a garantir um padrão 
razoavel de vida à população. A quadruplicação da renda nacional tor 
na-se-ia possivel mediante a organizaç~o das classes produtoras a 
partir do Estado, uma vez que a atuação da iniciativa privada, por si 
sô não seria suficiente para atingir os indices de renda ideais ã so 
lução dos problemas de desenvolvimento, requeridos pela Nação. 
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A pol~mica surge com a resposta dada pelo Conselho de Segurança Naci~ 
nal com o relatório elaborado por Eug~nio Gudin, membro da Comissão 
de Planejamento. Suas conclusões foram publicadas sob o titulo de 
Rumos de politica Econômica. Alem de refutar os argumentos de 
Simonsen e sua ideologia de planejamento, representa uma das maiores 
defesas do liberalismo econômico e, sobretudo, um excelente indicador 
das ideias que circulavam naquela epoca a respeito da validade ou não 

de se instituir o planejamento central no Brasil. 

A firmeza com que estavam solidificadas as opiniões em favor do libe 
ralismopode ser constatada atraves da defesa do Estado Liberal fei 
ta por Eug~nio Gudin, ao afirmar que "cabia ao Estado cooperar com a 

iniciativa privada, abstendp-se dos empreendimentos da iniciativa pri 

vada ou de concorrer com eles. Esclareceu que o Capitalismo de Esta 

do era incompativelcom o regime democrático de Governo e padece de 

decisiva inferioridade quanto à capacidade de melhor aprovei~~ento 

dos fatores de produção". 16 

. Conselho Nacional de Economia - CNE - 1949/65. 

o Conselho Nacional de Economia previsto pela Constituição de 
1946 como um órgão consul ti vo, com a i ncumbênci a de "estudar a vida 

econômica do pais e sugerir ao poder competente as medidas que consi 

derar necessárias"17, foi criado em 1946. 

Dentro de suas prerrogativas o Conselho poderia apresentar anteproj~ 

to de lei e, dependendo do interesse da Economia Nacional, propor Re 
forma Constitucional. Suas atividades só foram regulamentadas em 
1949 e efetivadas a partir de 1953, devido ao '0esinteresse do Gover 

no (Dutra) por wn órgão que teria sido útil na realização de estudos e 

na formulação de diretrizes sobi.?e a poli.tica econômica". 18 

160UELO E conômi co. Planejamento e Desenvolvimcmto. Rio 
SEPLAN-PR, ~ (52): 61, set. 1977. 

17Art. 205, § 29, da Constituição de 1946. 

18IANNI, op. cit., p. 83. 

de Janeiro, 
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Instituldo como órgão autônomo foi, muitas vezes, considerado como 

subordinado à Presidência da Republica, devido ao carãter abrange~ 

te de suas atribuições garantidas constitucionalmente. Porem, sua 

ação se limitou ao atendimento de consultas e informaçôes oriundas 
tanto do Poder Legislativo como do Poder Executivo,"sem apresentar 

influência efetiva na coordenação da economia". 19 

Sua extinção deu-se em 1995 e o saldo de suas atividades pode ser 

medido basicamente pelos relatórios anuais que expediu entre 1953 e 
1964 e que "estimulou, ora pela análise estrutural da economia bra 

sileira, ora por sugestões especificas, o planejamento econômico 

global". 20 

Ainda em relação ao planejamento das atividades 

econômicas, e pertinente ressaltar que a Constituição de 1946 alem de 
propor a criação do CNE e de agências de planejamento na Amazônia e 
no Nordeste, deu ensejo a que se criassem, tanto a nivel regional, co 
mo a nlvel federal, agências destinadas ã administração e ã coordena 
ção dos recursos e planos destinados àquelas areas. Todavia, estes 

organismos tinham sua existência justificada somente a nivel formal e 
sua função primordial se limitava ã gerência dos recursos financeiros, 

porquanto a orientação politica do Governo Dutra, baseada nos princl 
pios do liberalismo econômico, diminuiu ou mesmo eliminou vãrios or 
gãos estatais vinculados ao intervencionismo. Esta posição do Gover 

no fica bem clara nas palavras de Ianni, que, ao analisar as condições 
históricas do Governo Dutra e a influência do liberalismo sobre o pe~ 
sarnento dos homens publicos da epoca, diz que: "Sob o pretexto de que 

firodara a guerra e em nome de wna espécie de neo 1 i bera 1 i smo, em pouco 

tempo desmontou-se a nascente tecnoestrutura que se criara nos anos 

anteriore s". 21 

19 
r~ONTEIRO & CUNHA, op. cit., p. 19. 

2.0 
COSTA, Jorge Gustavo da. Planejamento Governamental.: A Experiência 

Brasileira. Rio de Janeiro, FGV, 1977. p.31. 

2 lIANNI, op. cit., p. 81. 
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Se a tecnoestrutura desmontou em decorrência da 
posturã política do Governo daquela epoca, e relevante considerar que 
se sedimentou algum conhecimento da realidade brasileira e que foi a 

partir das tentativas realizadas anteriormente que se propiciou o desen 
volvimento e formação de profissionais de planejamento, alem de se ter 
permitido a acumulação de algum conhecimento técnico Deve-se conside 
rar que as tentativas por parte do Governo Central, visando a formula 
çâo de planos de atuação mais ampla, aparecem na década de 40 com aNis 

são Taub (1942)~ que elaborou um plana decenal de investimentos~ com o 
Plano Quinquenal de Obras PÚblicas e Reaparelhamento da Defesa Nacio 

nal~ elaborado pelo DASP(1942) e com a Missão Técnica Americana do Bra 

sil (1943), também conhecida como Missão Cooke~ que desenvolveu pesqul 
sas sobre diversos assuntos econômicos e cuja importância estã mais na 
medida dos subsldios fornecidos a trabalhos posteriores de planejamento 
do que nos resultados obtidos. 

Estes planos, se bem que pouco ortodoxos em rela 
çao as tecnicas de planejamento, por sua superficialidade e pelo imedia 
tismo de suas metas, ensejaram que se lançassem as primeiras sementes 
e se formassem os primeiros grupos de profissionais dedicados ao plan~ 

jamento. Dessa maneira, foi possível que na decada de 50 e, principal 
mente, na de 60, o planejamento se tornasse a preocupação ,principal dos 

Governos que neste período se sucederam. 

Mesmo a despeito do liberalismo que imperava no Go 
verno Dutra (1946/50), o Plano SALTE22 foi elaborado e e considerado 
como a primeira tentativa brasileira de planejamento realizada depois 
da II Guerra Mundi a 1. Conforme Baer23 "Não se -tratava de um plano eco 

nômico corrrpleto~ mas de v.m prcg::-ama qüinqiienal de dispêndio 

22Si91a de: SaGde, Alimentação, Transporte e Energia. 
23BAER, op. cit., p. 52. 

público 
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nos cuatro setores mencionados. Pode ser encarado como uma reação a 

ênfase dada pela Missão Cooke à necessidade de industrialização aosur 

to generalizado de desenvolvimento industrial no periodo de guerra, 

que tornava a economia cada vez mais defasada em outros setores (co 

mo nos de transporte, energia, suprimento alimentar e saúde) fazendo 

apa.recer inúmeros pontos de estrangulamento" e que poderi am transfor 
mar-se em enclaves a um crescimento futuro. 

Sua implementação foi obstaculizada por uma serie 
de problemas. Com efeito, Dalland24 assevera que: 

"0 Conselho Econômico da Federação Nacional da Indústria, a 

grande associação de classe brasileira, disse que o Plano não 

funcionaria, pois acarretaria gastos maiores que os que p~ 

diam ser cobertos com os fundos disponiveis. No entanto, em 

1949 o Congresso apropriou 1.900.000.000 de cruzei1>os (z..\9 

lhos) para iniciar a implementação do Plano, mas deixou de au 

torizar o próprio plaY'o". 

Após aprovado pelo Congresso no ano seguinte, surg~ 

ram problemas administrativos gerados pela própria legislação brasi 
leira que capacitava o Ministerio da Fazenda a elaborar o orçamento 
e gastar os fundos do Plano, com a aprovação do Presidente. Por outro 
lado, o DASP tinha poderes orçamentarios na area de pessoal, de mate 
rial, de planejamento e de controle. Estes dispositivos fizeram com 
que ambas as instituições reivindicassem o controle do Plano. A dis 
puta entre os dois órgãos se mostrou prejudicial ã própria implementa 
ção do Plano, e a este respeito Monteiro & Cunha 25 consideram que: 

24DALLAD, op. cit., p. 28. 

25MONTEIRO & CUNHA, op. cit., p. 17. 



"A relativa importância do DASP neste penodo relaciona-sepri!!:.. 

cipalmente com o Plano SALTE. O DASP que já havia sido o ór 

gão forrnulador do Plano Especial (1939) e do Plano de Obras e 

Equipamentos (1943) procurava~ embora for-a de sua área especi 

fica de atuação~ exercer um certo papel de órgão de planejamen 

to. Mas aomo o Plano SALTE (1949) ~ tanto quanto os outros aci 

ma citados~ limitou-se a ser um esforço orçamentário~ a atuação 

do DASP ficou bastante limitada. Embora sua atividade de mon 

tagem e consolidação do Orçamento Federal seja importante num 

contexto do planejamento a curto prazo (dada a inexistência de 

um Plano Anual) ~ como o controle e a liber-ação das verbas fica 

va a cargo do Ministério da Fazenda~ o conflito de poderes en 

tre os dois órgãos foi bastante intenso durante a vigência do 

Plano SALTE. Além disso~ só a partir de 1939 é que o DASP pa!!.. 

sou a elaborar o Orçamento Federal". 
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A estes problemas se somaram dificuldades orçamentár.ias 
quando se tornou patente a dificuldade de se obter grande parte d05 recur 
50S i nd i spensavei 5 ã sua execução. Finalmente, segundo BAER 26 trem 1951~ 

depois d,c W71 ano de apUcação~ o plano foi interrompido transferindo-se 

para os departamentos governamentais competentes alguns projetos de obras 

públicas~ a fim de terem prosseguimento à medida q~e houvesse. 

disponiveis" . 

recursos 

-"Enfim~ como instrumento de açao g(J?Jernamental~ o Plano 

SALTE era descoordenado e divorciado da realidade. Estas~ também~ são as 

razoes por que a maioria dos seus objetivos não pode ser realizada~ ainda 

mais porque ele foi~ em verdade~ uma. reunião~ nem sempre feUz~ de vários 

estudos que já há algum tempo vinham sendo reaUzados em diferentes Minis 

térios interessados". 27 

26 
BAER, op. c it., p. 53. 

27 
IANNI, op. cit., p. 91. 



Octávio Ianni 28 ressalta: 

n ••. é necessário lembrar aqui que o Plano SALTE foi adotado um 

Governo que estava comprometido~ desde a sua constituição~ com di 

retrizes liberais. Também a base parlamentar do Governo~ no Con 

gresso NacionaZ~ onde se discutiu o PZano~ era predominantemente 

liberal. Essa é a razão por que o plano não correspondeu a uma re 

f o Y'mUlação das relações entre o Estado e a economia~ para refo? 

çar as funções do Poder PÚblico. Ao contrário~ o Governo pre~ 

cupou-se em desempenhar apenas tarefas supletivas~ relativamente 

ao comportamento espontâneo do setor privado nacional e estrangef 

ro". 
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Em 1951 foi elaborado o Plano de Reaparelhamento e 

Fomento da Economia Nacional e t em 1952 o projeto de Criação do Conse 

lho de Planejamento e Coordenação. 

Durante aos anos de 1951 a 1953, esteve em ativida 

de no Brasil a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvi 

mento Econômico. A constituição desta Comissão foi resultado dos enten 

dimentos entre os dois paises t com a finalidade de elaborar 

gias voltadas a um desenvolvimento mais acelerado do Brasil. 

estra fé 

Seu qu~ 

dro era composto de assessores brasileiros e norte-americanos e se pr~ 

punha a levar a efeito um levantamento completo da economia brasileira, 

e a elaborar projetos de infra-estrutura, o que de fato foi realizado. 

O fruto destes levantamentos foram os programas voltados para a moder 

nização de ferrovias, portos, navegação de cabotagem, energia elétri 

ca, agricultura, ensino técnico, diversificação das exportações e medi 

das visando a eliminar disparidades regionais. Desta Comissão resul 

tou 0 Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico (Plano Lafer) e a 

criação do Fundo de Reaparelhamento Econômico. 

28Idem, ibidem, p. 93 (o grifo é nosso). 
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Por outro lado, tinha a Comissão, dentro de suas 
atribuições de assistência tecnica, a finalidade de encaminhar os pr~ 

jetos às agências de financiamento internacionais e, em particular, aos 
Estados Unidos. Oalland29 afirma que: 

tia tarefa da Corrrissão era não somente fazer estudos técmicos~ 

mas tomar decisões de planejamento~ sobre quais eram os pr~ 

jetos que precisavam de subs{dios~ a fim de obter ura desen 

volvimento equilibrado da econorrria brasileira e~ entao pre 

parar os projetos de forma a ir de encontro aos rgquisitos 

tée->nicos das instituições ck financiamento estrangeiras". 

Segundo Roberto Campos 30, a maior contribuição da 
Comi ssão Mi sta foi a i denti fi cação dos pontos de estrangulamento que 
reclamavam investiõ~ntos prioritãrios em capital social bãsico. 

Apesar de nunca ter sido aprovado, o Plano elabo 
rado pela Comissão contribuiu de maneira decisiva para o esforço de 
planejamento que se desenvolvia no pais e, nas tentativas futuras. 
Sua colaboração se dã, em primeira instância, na coleta de dados, no 
levantamento dos problemas de nossa economia, na formulação de solu 
ções, na oportunidade de formar tecnicos nacionais e, em segunda ins 
tância, na criação, a 20 de junho de 1952, do Banco Nacional de De 

senvolvimento Econômico - BNDE, voltado para o financiamento de proj~ 

tos de desenvolvimento com recursos, entre outro~ do Fundo de Reapar~ 

lhamento Econômico. A criação do Banco deve-se, mais precisamente, a 
necessidade da Comissão de possuir um órgão especifico para implement~ 
ção de seu programa. 

29DALLAND, op. cit., p. 31. 

30CAMPOS, op. cit., p. 55. 
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o BNDE foi constituído sob a forma de autarquia, o 
que lhe concedia, apesar de subordinado ao Ministerio da Fazenda, con 
siderãvel autonomia, sem perder certas características das instituições 
g~vernamentais tradicionais. 

Uma das principais atividades em que se envol veu 
o BNDE logo apos sua criação'foi desenvolver, em associação com a Comi~ 
são Econômica para a America latina - CEPAl e ONU, um trabalho destina 
do a um planejamento global sistemãtico. Esta associação se desenvol 
veu durante os anos que vão de 1953 a 1955 e se dedicou a uma anãlise 
das relações de certos agregados econômicos verificados no período de 
1939/53 e a estabelecer projeções de carãter econômico para um período 
de sete anos. 

As atividades do Banco que envolvem financiamento 
tanto a empreendimentos privados como governamentais, obrigou a insti 
tuição a criar mecanismos próprios para a avaliação dos projetos que lhe 
eram apresentados. Como uma das condições bãsicas à aprovação dos pro 
jetos estava associada às necessidades do desenvolvimento, foi-lhe ne 
cessãrio estabelecer seus prõpriosórgãos internos de pesquisa e plan~ 

jamento, o que lhe confere uma posição importante dentro do sistema 
de planejamento central. 

Apesar de todos estes Planos e Programas elabora 
dos e cujos resultados podem não ter sido devidamente avaliados, oU,por 
falta de estudos específicos ou por carência de dados, resultou uma 
maior atenl;ão por parte dos políticos na importância de associar pl~ 

nejamento ao novo mito incorporado às bandeiras políticas: o desenvolvi 

menta. 

Adotando a estrategia de eliminar pontos de estran 

gulamento (inadequação da infra-estrutura), e, posteriormente, a es 
trategia de detectar os pontos de germinação (setores de impulso a eco 



nomia), o BNDE consolidou-se na decada de 50~como uma instituição ex 
tremamente relevante no processo de planejamento do desenvolvimento bra 
sileiro. Sua atuação baseia-se precipuamente na ideologia do desenvol 

vimento e enseja, em certa medida, a adoção de uma postura tecnicista 
que se espalha por órgãos semelhantes da administração publica, fenôme 
nos marcantes na formação do Brasil Contemporâneo. 

Com a extinção da Comissão Mista Brasil - EU~ em 
fins de 1953, foi criado o Grupo Misto BNDE - CEPAL, que durou de 1953 

a 1955, e examinou e analisou o relatório das conclusões da extinta Co 
missã~ o que serviu de principal orientação para o Programa de Metas do 
Governo Kubitscheck. 

Deve-se considerar que todas estas tentativas rea 
lizadas entre 1946 e 1955 não estão isoladas no contexto econ5mico mun 
dial e principalmente no contexto do capitalismo/imperialismo interna 
ci ona 1. Nesse perT odo, houve o reajus tamento de economi a quando ao fi m 

da Segunda Guerra Mundial e especialmente nos anos cinqüenta os países 
capitalistas centrais superam a crise do imperialismo comercial verifi 
cada nos anos trinta e quarenta. A superação da crise se di pela rede 
finição das relações de dependência dos países perifericos aos países 
centra is . 

Estes ultimos nao se limitam somente ao comercio 
e ã organização da produção dos bens primários nos países perifericos, 
como tambem intensificam a internacionalização da produção industrial, 
atraves da instalação de filiais industriais. Concomitantemente, "ve 

rifica--se um grande desenvolvimento dos Estados nacionais e empresas 

públicas. A ideologia populista que caracteriza os paises periféricos 

no após-guerra~ principalmente na Amirica Latina~ não se limita à ten 

tativa de fo~ular um pacto social entre os capitalistas industriais 

e o proletariado urbano. Além disto" ela se caracteriza pelo indus 

trialismo desenvoZvimentista e pelo intervencionismo estatal moderadJ. 

Estas ideologias vão constituir-se nos elementos legi'timizadores de 



um gra~de au~ento das funções do Estado e do poder das tecnoburocracias 

civis -2 militares que o controlam diretamente". 31 

o Conselho Nacional do Desenvolvimento, criado por 
Juscelino Kubitschek logo após sua posse, e a concretização dessa ideo 
logia desenvolvimentista que se espalhou pela sociedade brasileira. Um 
dos trabalhos imediatamente elaborado foi o Plano de Uetas. 

.. .. 
Em linhas gerais, tratava-se de um Plano Quinqu!:. 

nal (1956/60), onde trinta e uma metas, distribuidas em 6 grupos, deve 

riam ser atingidas nos campos da energia~ educação técnica~ 

tes~ alim~atação e indústrias básicas. Segundo Baer: 32 
transpor 

"Tal F-pograma não representava um plano geral de desenvolvimen 

to global. Nele não estavam abrangidas todas as áreas de inves 

timento público nem todas as indústrias básicas~ da mesma forma 

que não procurou conciliar as necessidades de recursos nos se 

tores abarcados pelo Plano com as dos setores não incluí.dos~ nem 

tcorrpouco com a disponibilidade global dos recursos. Os investi 

mentos infra-estruturais concentravam-se na eliminação dos po~ 

tos de estrangulamentos estruturais e~ nessa matéria~ a Corrris 

são ~nsta já tinha realizado muito trabalho preparatório; dis 

punha-se em muitos casos de metas minudentes e até mesmo de pro 

jetos individuais~ enquanto outras metas eram fonw~ladas em ter 

mos gerais". 

o Plano de ~letas deve ser entendido no âmago do p~ 
pulismo que se concreti~ava nas relações massa-elite. Aquelas, com re 
lativa expressão politica, outorgavam, pelo voto, legitimidade ao regj. 
me, enquanto as elites garantiam tal legitimidade acenando com a ampli~ 
ção de empregos. A força eleitoral no pais, em 1960, era considerável, 
se levarmos em conta que representava 17,7% da população total. 

31BRESSER PEREIRA, op. cit., p. 174. 

32BAER, op. cit., p. 55. 
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o populismo exigia, pois, para manter o pacto mas 

sa-elite, criar as condições necessárias para que a economia apresenta~ 

se índices de crescimento adequados na oferta de emprego, condições e~ 
sas que seriam mantidas com incentivos ã política de industrialização 
apoiada no planejamento. 

Sob o ponto de vista administrativo, a execução do 
Plano encontrava entraves tanto na Constituição de 1946 quanto no pró 

prio aparato administrativo estatal. 

A Constituição de 1946 representava basicamente o 

pensamento do liberalismo, pouco afeito ã intervenção estatal. proi 

bia a delegação de_poderes e atava o Executivo às decisões dQ legisl~ 

tivo. A estrategia usada por Kubitschek para superar este entrave foi 

lançar mão de instrumentos extra-constitucionais como os grupos de trab~ 

1 ho e órgãos executi vos. A tãti ca util i zada por Kubitschek "consistia 

em apresentar ao Congresso o programa orçamentário em forma de verbas 

gZobais (e não muito especificos
3 

o que poderia dar margem a propostas 

de emendas) que sempre eram aprovadas peZa maioria parlamentar". 33 

Quanto ao aparelho estatal, a solução para a sua 

tradicional imobilidade foi lançar mão da administração paralela de 

tal maneira que "os novos órgãos criados funcionavam como centros de as 

sessoria e execução enquanto os antigos continuavam a corresponder aos 

interesses da pol{-tica de clientela ainda vigente". 34 

Os principais orgaos paralelos criados foram o Con 

selho de Desenvolvimento, os Grupos de Trabalho, os Gru~os Executivos 
e o BNDE. Suas principais funções podem ser resumidas da seguinte for 

ma: 

. Conselho de Desenvolvimento: Verificar a fidelidade com que eram se 

33MIRANDA NETO. ~lanoel Jose de. A crise do Planejamento. Ri O de Janei 
ro, Nórdica, p. 112-3. 

34Idem, Ibidem, p. 112. 
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guidas as metas do Plano pelos órgãos encarregados de sua execução e 
propor ao Presidente as alterações necessári as ã sua impl ementação. 
Funcionando como órgão central de planejamento a nível de Presidên 
cia, criava um vinculo estreito entre os técnicos de planejamento e 
aqueles encarregados das decisões politicas. 

· Grupos de Trabalho - Foram criados para o estudo de viabilidade de 
implementação das metas especificas do Plano. Sua importãncia consis 
te na simplificação e especialização dos instrumentos de controle ne 
cessario ao Governo para manipular as áreas de incerteza. 

· Grupos Executivos - Serviam de elo entre os setores publicos e osseto 
res privados. Administravam os incentivos necessários ã implementação 
do Plano de Metas. 

· BNDE - Representava o principal instrumento de controle sobre os mec~ 
nismos de financiamento do setor publico ligados as metas de infra-es 
trutura. 

Contudo, nao se pode afirmar que com o Plano de 

Metas se consolidou no Brasil uma administração especifica de planej~ 

mento, onde se pudesse delinear uma estrutura hurocrática voltada esp~ 

cificamente para o planejamento, ou mesmo se pudesse delinear uma poli 
tica de criação de agências governamentais encarregadas de desenvolver 
atividades de planejamento, muito embora as relações com a economia te 

nhan sofrido profundas modificações. 

Mesmo assim, Amaral Vieira 35 afirma que: 

" o primeiro passo para a criação de wn sisterr.a nacional de 

planeja~ento, em uma agência central, !oi o Conselho de Desen 

volvimento Econômico, criado no Governo Juscelino Kubitschek ~ 

ra administrar o Plano de Metas". 

Em 1961, ao assumir o poder, Jânio Quadros, movido 

35VIElRA, R.A. Amaral. Intervencionismo e Autoritarismo no Brasil. São 
Paulo, DIFEL, 1975. p. 65. 
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por razoes políticas, criou um novo órgão de planejamento: a Comissão de 

Planejamento Nacional - COPLAN. A Comissão tinha composição semelhante 
ã do Conselho de Desenvolvimento Econômico, além de incluir o Coordena 
dor do Escritório de Assistência Técnica do Presidente da República e 
o Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Credito - SUMOC. 
A Presidência da Comissão cabia ao Presidente da República. 

Segundo Dalland,36 a inexistência de liderança p~ 

lítica fez com que o desempenho da Comissão não atingisse os objetivos 
para os quais foi criada e então instituiu-se um segundo corpo colegia 
do diretamente ligado ao Gabinete Presidencial, denominado Conselho Con 

sultivo, composto do Diretor Técnico da Comissão de Planejamento, do 
Diretor Assistente e de outros de nomeação direta do Presidente. 

A renúncia de Jãnio Quadros e toda a crise política 
que daí se desenvolveu não permitiram qua as del iberações da COPLAN se 
tornassem efetivas. Todavia, durante o período em que funcionou, a Co 

mi ssão cri ou "um plano de emergência na .. S diretivas implicitas no plan~ 

jamento Kubitschek ... O fato mais si~aificativo do periodo Quadros, em 

termos de planejamento, é que, apesar da relativa falta de interesse do 

Presidente" um grupo de planejamento conseguiu organizar-se apoiando­

se principalmente em pessoas já com experiência no assunto, e este gr~ 

po forneceu uma ponte entre as administrações Kubitschek e Goulart" com 

uma considerável continuidade de pessoal de nivel técnico".37 

João Goulart assumiu a Presidência sob um sistema 
parlamentar instituído como solução para a grave crise política gerada 
pela renúncia de Quadros. 38 O Governo passa a ser exercido de fato pelo 
Primeiro-~íinistro Tancredo Neves que, por meio de Decreto, mantem a 
COPlAN de forma reorganizada. O estabelecimento efetivo do planejamen 
to durante o parlamentarismo teve seu entrave tanto na fixação das 

36DALLAND, op. cit.,p. 88. 

37DALLAND, op. cit.,p. 89. 

38SKIDl10RE, Thomas. Brasil: De GetúZio a Castelo Branco 
Rio de Janeiro, SAGA, 1968. Capo VI e VII. 

(]9JOj1964) . 
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funções dos dois órgãos - Conselho de Desenvolvimento e Comissão de Pla 

nej~ento Nacional - como no clima politico critico que permeou todo o 
Governo Goulart. 

orgaos, 

elaboração 

No que se refere as atribuições dos dois 
hqvia duplicidade de funções, estando ambos encarregados da 
de planos nacional de desenvolvimento econômico e social. Este impasse 
foi resolvido em 1963, quando ficaram delimitadas suas prerrogativas, 
cabendo ao Conselho, diretaménte ligado ao Presidente, a elaboração de 
estudos especiais. A COPLAN ficou encarregada da elaboração do plano 
de desenvolvimento nacional e subordinada ao Conselho de Ministros. 

Esta limitação de prerrogativas dos dois orgaos e 
suas respectivas subordinações ao Presidente e ao Conselho de Ministros 
são consequ~ncia da profunda crise politico-econ5mica em que mergulhou 
o pais nos anos 1961/64. A sociedade brasileira não conseguiu harmoni 
zar as contradições geradas pelo desenvolvimento econ5mico impresso ao 
pais pelo Governo Juscelino. Tal desenvolvimento deu origem a urna cla~ 
se media urbana consciente de seus problemas, politicamente mais organi 
~ada, em confronto com uma estrutura rural arcaica, implicando no con 
trole politico das zonas rurais pelos proprietários dos larifundios, que 
estavam pouco interessados em resolver os problemas do homem do campo. 

Com efeito, Ianni 39 afirma que: 

" .. . os desenvolvimentos da economia brasileira3 em geral3 havi 

am acerrb.A.ado desigualdades 3 desequil{bY'1.:os e tensões. Em par-tJ:.. 

c.A.lar3 a industrialização e a uY'bal1ização ocorridas nas déca 

dJ.s anteJ.'iores haviam produzido uma nova consciv-.cia dos pontos 

de esty'angulamento não econômicos3 diante dos quais se encon 

trava a sociedade brasi leira. Tornava-se evidente a necessidade 

de reformas institucionm:s3 mais ou menos profundas 3 conforme o 

cas03 a fim de que o sistema pol{tico-eco;l,ômico pudesse recom 

por-se em novo n{vel3 conforme as possl:biZidades abertas pela 

intensa industrialização3 o êxodo l'ural e a ampla urbanização!' 

39IANNI, op. cit., p. 195. 
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Todavia, as reformas esbarraram na dicotomia exis 
tente na composição do Executivo e do Legislativo, aquele integrado por 
pesscal oriundo das classes medias urbanas com valores e interesses pr~ 
prios das regiões industrializadas/urbanizadas, este composto pela oli 
garquia rural, representando interesses característicos das sociedades 
agrárias. 

o choque de interesses e o crescente antagonismo e~ 
tre os dois poderes interferiram profundamente nas medidas que tinham 
a intenção de permitir a consolidação do planejamento como instrumento 
orie~tador do desenvolvimento econômico. 

A atuação tanto da COPLAN como do Conselho se deu 
dentro destes limites restritos e muitas de suas proposições se faziam 
como respostas a problemas conjunturais. Todavia, não se pode minimizar 

. a importância dada ao planejamento pelo Governo. Em setembro de 1962 
foi criado o cargo de Ministro Extraordinário do Planejamento. O motivo 
de sua criação estava diretamente ligado aos problemas políticos do 
país, isto e, havia fortes pressões no sentido de se acabar com o siste 
ma parlamentarista e se retornar ao presidencialismo. Estava marcado 
para janeiro um plebiscito e o Presidente Goulart necessitava de uma ar 
ma política para acenar ao eleitorado de forma a garantir o retorno dos 
poderes ao Presidente. A solução encontrada foi a elaboração de um Pla 
no Trienal, que foi aprovado pelo Conselho de t~inistros. Mas a situa 
ção econômica difícil impelia o Governo brasileiro a recorrer às insti 
tuições internacionais de credito e em especial ao Governo dos Estados 
Unidos. A ajuda financeira dos Estados Unidos se deu atraves da Alian 
ça para o Progresso e ficou condicionada ã apresentação de um 
que foi exatamente o Plano Trienal. 

Pl ano, 

Em síntese, a Aliança para o Progresso definia co 
mo objetivos principais à ação do planejamento para o caso brasileiro: 

" aJ manutenção de v.rna elevada taxa de crescimento do produto; 

bJ redução progressiva da pressão inflacionária; 



c) redução do custo social presente do desenvolvimento e 

melhor distribuição de sez3 frutos; 

d) redução das desigualdades regionais de n{veis de vida". 40 
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o Plano Trienal nao logrou a consecuçao desses ob 
jetivos, principalmente pela reação de extratos conservadores da socie 
dade às suas propostas. Entretanto, a despei to do seu fracasso, e con 
veniente ressaltar sua importância no estabelecimento de condições e 
instrumentos à implantação definitiva do planejamento como fonte princl 
pal das politicas de desenvolvimento nacional nos Governos subseque.!!. 
teso Se por um lado, o Plano não atingiu os objetivos estabelecidos, 
por outro teve como virtude maior suscitar os problemas que serviam de 
entrave à efetiva implantação do planejamento. 

Todas as decisões de planejar, tomadas ate então, 
foram movidas por problemas conjunturais. Na verdade, nenhum Governo 
anterior estava comprometido com a ideia de planejamento. Isto nao pe!,. 
mitiu que se dotasse o pais de uma estrutura organizacional adequada às 
necessidades de se equacionar os problemas, propor soluções e principal 
mente implementã-las. Conforme assinala Roberto Macedo41 , com o Plano 

Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social '~rocurava-se mais uma 

hierarquização de problemas~ um esforço de transição e V~ maior conheci 

mento da realidade criando-se~ assim~ pré-condições para uma ação de 

plaY1.ejamento mais prof{cua no futuro. Justamente Y1.este aspecto estão 

as maiores contribuições do plano Trienal" pois não se pode negar que 

a experiência foi va liosa" . 

As pressoes polTticas conjugadas com os compromi~ 

sos popu1istas do Presidente, fizeram, porem, com que ele se afastasse 
das principais metas do Plano. Os reajustes salariais eram feitos sem 

400RGANIZAÇAO DOS ESTADOS AMERICANOS. Documentos da Alia;y;.ça para o Pr>o 
gresso. pp. 21 e 22 In IANNI, op. cito p. 207. 

41MACEDO, Roberto B.M. Plano Trienal àe Desenvolv'Emento Econôrmco e So 
cial (1963/1865). In: PZanejamento no Brasil. são Paulo, PerspeI 
tiva, 1975. p. 67. 



se observar as orientações do Plano, a inflação assu~iu níveis muito 
acima dos previstos, a política cambial e creditícia foi duramente ata 
cada pelos grupos empresariais. Assim, em 1963, o Plano Trienal foi 
literalmente abandonado. 

A partir dai, as funções de planejar passa a ser 

desem!enhadas pelo Ministerio da Fazenda. Entretanto, os titulares 
que se sucederam na Pasta pouco ou nada puderam fazer no breve periodo 
de tempo que lã permaneceram, ate o final do Governo de Goulart, em 
ma rço de 1964. 

o fracasso econômico, a incapacidade presidencial 
de resolver problemas politicos, o aprofundamento das divergências en 
tre di ferentes correntes i deo 1 ógi cas, o i ntenso debate em torno das nun 
ca bem esclarecidas reformas de base~ as constantes ameaças ã discipl~ 
na militar e a possibilidade da adoção deuma pOlítica nacionalista de 
cunho radical, configuram o clima em que se deu o golpe militar que 
apeou João Goulart da Presidência e iniciou o ciclo militar em nossa 

história recente. 

A Junta Militar que ascendeu ao poder estava co~ 

prometida, a curto prazo, com a normalização das instituições políticas 
brasileiras e, a longo prazo, com o estabelecimento do desenvolvimento 
econômico. Todavia, segundo o pensamento dos novos detentores do poder, 
o compromisso com o desenvolvimento só poderia tornar-se realidade me 
diante o fortalecimento do Poder Executivo e a adoção de instrumentos 

'políticos que possibilitassem a implementação das decisões govername.!!. 
tais. Como se viu posteriormente, tais instrumentos se destinavam a 
repressão e eliminação de quaisquer movimentos politicos que colocassem 
em risco a hegemonia dos novos grupos de poder. Assim, com a utiliza 
ção de atos institucionais, o Poder Executivo ganha supremacia sobre o 
Poder Legislativo e, dependendo da materia, passa tambem a legislar. Tal 
fortalecimento do Executivo, que acentuou o poder da tecnocracia e da 
União, que se utilizou da Reforma Tributãria de1967 para centralizar 
ainda ~ais o processo decisório, teve nítidas repercussões nas ativida 

des de planejamento. 



Com efeito, os grandes objetivos nacionais pass~ 

ram, cada vez com maior intensidade, a ser formulados pelo Poder Exe 
cutivo sem a participação do Legislativo. 

Na medida em que o Executivo sofre forte influên 
cia da chamada tecnoestrutura, e tautológica a conclusão sobre o fenô 
meno do fortalecimento da função planejamento, principalmente a partir 
do periodo governamental do General Medici. 

Abafadas as manifestações da sociedade civil e 
criadas as condições para o milagre brasileir03 o Executivo tentou le 

gitimar-se pela eficacia. As taxas de crescimento do PIB, somadas a 
falta de condições para a participação da sociedade civil no processo 
decisório nacional, permitiram que a tecnoestrutura aumentasse o esp~ 

ço polltico ocupado pelo planejamento. O planejamento, que sempre fo 
ra dependente das póliticas e por elas era influenciado, tem seu papel 

invertido; e em função dele que passa a ser desenvolvida toda ativida 
de politica do regime. 

A este respeito,. Amaral Vieira,42 afirma que: 

"A partir de 1964 a atividade planejadora3 antes confiada a Mi 

nistérios Extraordinários3 é institucior~lizada. O Ministério 

Extraordinéa>io ou sem Pasta é substituido pelo Ministério do 

Planejamento e Coordenação Econômica3 apoiado em suas ativida 

des técnicas pelo Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada­

-EPEA. Apesar de situado na mesma linha hierÓJ:>quica dos demais 

Ministérios3 pode seu titular planejar em nivel gZobal~ e~ ain 

da~ exercer a coordenação geral. De fat03 em todo o per iodo 

Caatelo Branco~ o Minú;tério do Planejamento foi o Ministério 

ela Economia3 ao qual de certa forma se subord1>:/J.I'X'?'1~ prograJ71!:!:. 

ticamentc 3 todos os demais. Foi ele o centro da reforma admi 

nistrativa e ela implantação da politica econônica~ finar~eira 

e até ::lesma da poz:ítica instituc1:onal". 

42VIEIRA, R.A. doAmaral. Interoencionismo e Autoritarismo no Brasil. 
São Paulo, DIFEL, 1975. p. 85. 
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Os Governos revolucionários, a partir do lema 
seguY'ança e desenvolvimento~ fi caram profundamente comprometidos com 
o planejamento e procuraram resolver os problemas brasileiros atra 
ves de diferentes Planos. 

Efetivamente, sucederam-se vários Planos gove~ 

namentais, denominados: 

• PY'ogY'oJT!a de Ação Econômica do GoveY'no (1964/1966); 

• Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social (1967/1976); 

• PY'ogY'ar.1a Estratégico de Desenvolvimento (1968/1970); 

· I~ II~ III - Plano Nacional de Desenvolvimento (1972/1974~ 

1975/1979~ 1980/1985 - respectivamente). 

A impot,tância dada a esses Planos mostra que fol 
creditada ao planejamento a capacidade de promover as saidas à perm~ 
nente crise econômica brasileira e propor as bases do desenvolvimen 
to do pais. O planejamento passa a ser o centro de todas as . deci 
sões nacionais no que se refere às politicas econômicas do Governo. 
Sua importância e poder decisorio durante esse perlodo se expandem. 
Na medida em que se verifica o crescimento do planejamento dentro do 
Estado, cresce tambem sua estrutura organizacional. Do planejamento 
exigem-se respostas a toda sorte d~ problemas, o que implica na ad 

missão de tecnicos das mais diferentes formações: engenheiros, eco 

no~istas, estatisticos, matemáticos, conselheiros, assessores e toda 
uma gama de profissionais de formação técnico-cientifica. Por outro 
lado, expande-se tambem o numero de instituições diretamente volta 
das às necessidades do planejamento. são criados institutos de pe~ 

quisas, comissões de planejamento, Fundações e mesmo instituições de 
ensino passam a oferecer cursos na area. Em todos os Estados e muni 
clpios fortaleceram-se as estruturas voltadas para o planejamento, o 
que mostra que a ideologia intervencionista consolidou-se em todos os 
niveis da Administração pGblica brasileira e que o planejamento con 
quistou definitivamente um espaço politico no proce~so decisorio na 
cional. 
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-
B. CONSIDERAÇOES COMPLEMENTARES 

A realidade econômica, politica e social dos pa,í 

ses subdesenvolvidos e em vias de desenvolvimento são condições propi 
cias ã instituição do Estado intervencionista, preocupado com o estabe 
lecimento e manutenção de um-desenvolvimento do qual ele, o 
e o principal agente. 

Estado, 

o planejamento e o instrumento utilizado pelo Esta 
do intervencionista para redirecionar os fluxos de capital em favor dos 
individuos, setores e áreas carentes, principalmente num país de econo 
mia mista onde o Estado desempenha um papel catalizador no processo de 
acumulação de capital. 

Na America Latina como um todo e no Brasil, parti 
cularmente, o planejamento do desenvolvimento econômico e interpretado 
a partir das relações dos países atrasados com os desenvolvidos, isto 
e, das relações centro-periferia. Tais relações dizem respeito aos 
diferentes aspectos do comercio internacional e suas conseqüências no 
balanço de pagamentos dos países subdesenvolvidos, ao desenvolvimento 
tecnológico, e ã absorção de padrões de consumo característicos das 
regiões mais adiantadas pelas regiões mais atrasadas. A dependência que 
caracteriza as relações centro-periferia provoca serios problemas na c~ 
pacidade de importação dos países dubdesenvolvidos. Estes, por sua vez, 
objetivando manter esta capacidade, representada pelo balanço de pag~ 

mentos, adotam medidas voltadas ã expansão do setor industrial. 

A industrialização passa a representar o instrume~ 
to capaz de romper a relação centro-periferia. Sendo o elemento mais 
importante do processo de desenvolvimento, a industria1ização e então 
confundida com o mesmo. Dessa forma, toda a atividade de planejamento 
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fica baseada numa ótica industrialista que reduz a solução de outros pro 
blemas do subdesenvolvimento ao desenvolvimento da industria. Assim, 
educação, saude, lazer, habitação etc., são vistos somente sob o ponto 
de vista econômico e quaisquer beneficios deste tipo de desenvolvimento 
são marginais para estes setores. 

o que se observa, no caso do processo brasileiro 
de desenvolvimento e uma situação critica onde o esforço historicamente 
despendido pelo Governo não tem sido capaz de atenuar ou minimizar 
as contradições que surgiram e se exacerbaram por conta do próprio es 
tilo de desenvolvimento adotado, isto e, uma sociedade em crise con 
frontada com uma política econômica e social que beneficia a concentra 
çao de renda e a apropriação do excedente industrial, consolida o capl 
tal monopolístico e provoca profundas diferenciações na estrutura soei 
alo Tudo isto, porem, contrasta claramente com os discursos contidos 
nos planos, programas e projetos governamentais que procuram legitimar 
a política econômica (desenvolvimentista) onde são proclamadas inten 
ções tais como: desenvolvimento integral, planejamento participativo 
ou ascendente, melhoria da redistribuição da renda e do nível de vida 

da popu 1 a çã·o . 

o planejamento no Brasil, como se pode constatar 
pela leitura dos diversos planos que perpassaram a nossa história, foi 
a salda tecnica para a consolidação de um Estado voltado para a acumu 
lação capitalista, sua concentração e, sobretudo,uma tentativa desenvol 
vimentista que não foi capaz de criar um projeto nacional próprio 10 

grando somente um sistema econômico associado aos interesses do capit~ 

lismo internacional que beneficia os paises centrais do sistema. 

A expansão das instituições de planejamento no 
Brasil estã, pois, intimamente ligada a este projeto de desenvolvimen 
to. são criadas para atendê-lo e influenciadas pelas próprias contra 
dições que emergem a partir do papel desempenhado pelo Estado interven 
cionista periférico. r no bojo dessas contradições que o planejamento 
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procura legitimar sua função social, que baseada na eficiência e na efi 
cãcia, busca atingir altos graus de desenvolvimento capitalista e cujos 
parâmetros se encontram no desenvolvimento dos paises capitalistas cen 
trais, o que resulta, internamente, na apropriação do excedente de pro 
dução pela classe dominante e no aprofundamento das contradições do de 
senvolvimento econômico e social por ele mesmo - o planejamento - elabo 
rado. 
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-c. FUNDAÇOES PUBLICAS DE PLANEJAMENTO: 
CAUSAS DO SEU SURGIMENTO 

o planejamento para o desenvolvimento econômico fi 
ca, nos países subdesenvolvidos, inserido numa crescente participação 
do Estado na economia interna. Esta participação implica na necessida 
de da Administração Publica buscar padrões de desempenho compatíveis com 
a ampl iação das funções do Estado, ou seja, buscar uma racional idade 
de ação semelhante ã dinâmica organizacional das empresas privadas. Com 
efeito, a expansão da burocracia em países subdesenvolvidos rege-se pela 
procura incessante por padrões administrativos dinâmicos e flexíveis, tT 
picos da empresa privada. 

E neste contexto que se inserem as formas de admini~ 
tração do desenvolvimento predominantes. nos países perif~ricos, onde o 
planejamento, definido pela Teoria àas Organizações43 como uma 
da administração, assume papel relevante. 

função 

A racionalização da administração em geral, e do pl~ 
nejamento, em particular, torna-se palavra de ordem. 

No Brasil, a intervenção estatal nos mais diversos 
setores da vida nacional determinou, tambem, ã medida que este interven 
cionismo se aprofundou, a necessidade de racionalização das atividades 
do Poder Publico, de modo a tornar mais eficiente o redirecionamento dos 
fluÁos de capital. 

43FAYOL, Henry. Admirdstração Industrial e Geral. São Paulo, ATLAS, 8~ 
edição, p. 20. 
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Como instrumento do intervencionismo estatal brasi 
leiro, o planejamento evoluiu desde uma forma assistemãtica,como o Pla 
no SALTE, Programa de Metas etc., ate o planejamento institucionalizado 
com o fortalecimento do Ministério do Planejamento no Governo 
Branco, coordenando toda a açio programãtica do Governo. 

Castelo 

Amaral Vieira, considerando o caráter do planejame~ 

to, apresenta a seguinte divisão: 

lia} a fase dos Planos Setoriais de emergência., como todos os 

planos anteriores ao Plano Trienal; 

b} a fase dos Planos Nacionais iniciada com o Plano Triena l e., 

c} finalmente., a fase dos Planos Globais iniciada com o Progr~ 

ma de Ação Econômica do Governo. ,,44 

Segundo o mesmo autor, referindo-se ao item~., esta 
última fase representa o marco ,~ partir de quando se supera., definitiva 

mente., o sistema de Planos Setoriais e emergenci~que subsistiu mesmo 

quando já estava consagrada a opção pelo planejamento nacional, caso ~Áe 

é dos diversos Planos de Contenção de Despesas., o ppogY'ama de Estabiliza 

ção Monetária etc. 1145 

o mesmo autor, considerando, ainda, o grau de insti 
tucionalização do planejamento, propõe as seguintes fases: 

lia) fase não institucional., em que os Planos Federais foram conc~ 

bidos ao níve Z de assessoria da Presidência da Repúb Zica e 

nao dispõem de apoio quer em órgãos espec-ífic~os., quer destina 

dos à sua implantação., quer simpZesmente destir~dos a coorde 

nação das diversas entidades deZes participantes; 

44VI EIRA, R. A. Amaral. Intervencionismo e Autoritarismo no Bl'a3iZ. São 
Paulo, DIFEL, 1975. p. 62. 

45Ibidem, p. 62. 



b) fase do processo institucion~lizante, aberta pelo Decreto n9 

1.422, de 27 de setembro de 1962, responsável pela criação do 

cargo de ministro encarregado do planejamento, com a incumbên 

cia de dirigir e coordenar, em cooperação com os órgãos perti 

nentes da administração, a elaboração de um plano nacional de 

desenvolvimento econômico e social a ser submetido ao Poder 

Executivo; 

c) fase atual, de plena institucionalização, conseqüente da Re 

fOY'l7la Administrativa (Decreto-lei n9 200)."46 

Se estas diferentes fases refletem a evolução do in 
tervencionismo do Estado brasileiro, o Decreto-lei nQ 200, de 25 de feve 
reiro de 1967,·~ o ponto culminante desta tend~ncia. Ele estabelece os 
princípios fundamentais da Administração Federal, os instrumentos da 
ação governamental para a promoção do desenvolvimento econômico-social do 
país e centraliza no Ministerio do Planejamento, auxiliar direto do Pre 
sidente, funções de coordenação, revisão e consolidação dos programas se 
toriais e elaboração da programação geral do Governo. 47 

Trata-se de um diploma legal que, em sua ess~ncia, 

procurou trazer para a administração pública uma filosofia descentraliza 
dora. Embutida nessa filosofia estava a intenção de procurar fornecer 
maior racionalidade ã tarefa - cada vez mais assumida pelo Estado inter 
vencionista brasileiro - de promover a administração eficaz do desenvol 
vimento. 

Uma análise sucinta do Decreto-lei n9200 mostra 
com nitidez a utilização de princípios anteriormente desenvolvidos, pri~ 
cipa1mente por Fayo1, para organizações privadas, desde o 

46 V I EI RA . o P . c it., p. 63. 

47BRASIL - MINISTERIO DO PLANEJM1ENTO E COORDENAÇAO GERAL. 
n9 200. Rio de Janeiro, Fundação IBGE, s/do p.5. 

aparecimento 

Decreto-lei 
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da tecnologia gerencial norte-americana e francesa, no limiar do Seculo 
XX.48 

Com efeito, consta do Decreto-lei,em seu: 

"Art. 69 - As atividades da Administ:ração Federal obedecerão aos 

seguintes principios fur~amentais: 

I - Planejamento; 

II - Coordenação; 

III - DescentraZização; 

IV - Delegação de Competência e 

V _ Controle'~ 49 

Isto mostra as intenções racionalizadora e descentra 
lizadora subjacentes ao Decreto-lei n9 200. 

No que se refere ao alcance das intenções descentr~ 

lizadoras, convem recorrer a Paulo Reis Vieira50 em seu livro Em Busca 

de uma Teoria de Descentralização. Analisando as relações intragovern~ 

mentais, o autor classifica dois principias gerais, a desconcentração e 
a descentralização~ com base nos quais a autoridade central outorga p~ 

der às suas subdivisões e diz: 

"Na desconcentração.> o poder centraZ cria unidadEs adrninistrativas 

ou órgãos locais.> isoladamente ou formando hierarquia,> e determi: 

48CHIAVENATO, Ida1 berto. Inh>odução à Te01"ia Geral da Ad'rzinistração. São 
Paulo, McGraw-Hi11 do Brasil, 1977. 

49SRA.SIL - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO GERAL. 
n9 200. Rio de Janeiro, Fundação IBGE, s/do p. 5. 

Decreto-lei 

50VIEIRA, Paulo Reis. Em Busca de uma Teoria de Descentralização; Uma 
Análise Comparativa em 45 Paises. Rio de Janeiro, FGV, 1971. p. 80. 

Sobre o assunto veja tambem, HANSON, A.H. Descentralização. Revista de 
Direito Público e Ciência Politica. Rio de Janeiro, FVG, ~ (1): 91-
124, jan./abr. 1964. 



na o que podem fazer e como devem fazer. A autoridade central re 

serva-se o poder de decisão sobre todos os assunt03 qV2 envolvem 

àiretrizas fundamentais de Governo. A desconcentração tem por 

objetivo descentralizar a execução dos serviços. A unidade des 

concentrada será mais ou menos autônoma conforme a soma de pode 

res que lhe tenham sido outorgados pelo Governo eentral. 

Na descentraUzação, as unidades locais são criadas com certos Pfl.. 
deres próprios para administrar certos campos de atividade em que 

podem usar iniciativa e discernimento próprios. Temos aqui oca 

so da cOTTlJ?etêneia intrinseca". 
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Partindo destes conceitos de descon~entração e de 
descentralização, O que se obteve no Brasil a partir do Decreto-lei nQ 
200 foi desconcentração em lugar de descentralização, uma vez que os õr 
gãos governamentais envolvidos no processo de planejamento pouca autono 
mia tiveram para gerar diretrizes e metas. O poder decisório sempre 
esteve nas mãos do Governo Central, enquanto que as unidades administra 
ti'las indiretas, a despeito de terem autonomia de contratar o seu pe~ 

soal, sempre estiveram sob a egide dos controles do DASP e do Tribunal 
de Contas da União. 

r a partir, pois do Decreto-lei 200, que se instit~ 
cionaliza o planejamento com a criação do Ministerio do Planejamento, 
posteriormente transformado em Secretaria do Planejamento da Presidência 
da Republica pela Lei n9 6.036 de 19 de maio de1974, que estabelece, no 
seu Art. 79, sua competência para assistir o Presidente da Republica: 

'7 - na coordenação do sistema de planejam«ato, orç~ento e mode~ 

nização administrativa, inclusive no tocante ao aco"panhame~ 

to da execução dos planos nacionais de desenvolvimento; 

II - na coordenação das medidas relativas à poUtica de desenvo?' 

vimento econômieo e social; 



III - na coordenação da politica de desenvolvimento ~ientifico e 

tecnológico~ principalmente em seus aspectos econômico-fi 

nanceiros~ ressalvada a competênc~a deferida à Secretaria 

Geral do Conselho de Segur«aça Nacional; 

IV - na coordenação de assuntos afins de interdepend.ência que 

interessem a mais dev.m Ministério fl
•

51 
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o atendimento as atividades do planejamento exige 
uma complexa estrutura técnico administrativa que hoje se apresenta con 
forme o que e mostrado nos grãficos 1 e 2. 

51LEX, Legislação Federal. 38: 370, abr./jun., 1974. 



GRJl:FICO 1 

SISTEMA DE PLANEJAt~ENTO FEDERAL: 
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Fonte: MIRANDA NETO, Manoel Jose de. A crise do pZane 
jamento. Rio de Janeiro, Nórdica, 1981, p.lb6. 
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GRÁFICO 2 

SISTEMA DE PLANEJAMENTO FEDERAL: 

11 - ESTRUTURA B~SICA 

ORGAO CENTRAL 
SECRETARIA-GERAL DA SEPLAN 

ÕRGAO SETORIAIS: SECRETARIAS-GERAIS DOS MI 
NISTERIOS CIVIS E ORGAOS 
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FEDERAL INDIRETA, CENTRA 
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NIZAÇAO ADMINISTRATIVA.­
(SUPERINTENDENCIAS REGIO 
NAIS DE DESENVOLVIMENTO: 
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DE ECONOMIA MISTA). 

Fonte: MIRANDA NETO, Manoel Jose de. A Crise do pla 
nejamento. Rio de Janeiro, Nôdica, 1981~ 
p. 167. 

6 1 
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Miranda Net052 resume da s~guirite forma as Funções 
do Sistema de Planejamento Federal: 

Função-objetivo:{· racionalização das decisões} do governo 
coordenação das ações 

de acordo com os objetivos nacionais de desenvolvimento. 

- pesquisa, produção de informações, treinamento de re 
cursos humanos; 

Funções-instr~ 

mento: 

planejamento, programaçao e acompanhamento de sua exe 
cução; 

orçamentação e acompanhamento de sua execução; 

- modernização administrativa; 

- articulação com Estados e Municípios e coordenação 
da cooperação internacional. 

Os principais instrumentos que operacionalizam o pl~ 
nejamento governamental estão sob a responsabilidade da Secretaria de 
Planejamento, mantid~as vinculações com os demais órgãos de 
superior do sistemaquepodem ser enumerados: 

r - Planos Nacionais de Desenvolvimento 

rr - Mecanismos de acompanhamento 

rIl - Orçamentos da União 

IV - Reforma e Modernização Administrativa 

V - Articulação com Estados e Municípios 

52MIRANDA NETO, op. cit., p. 169. 

decisão 
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VI - Mecanismo de Coordenação da Cooperação Técnica Internaciona1 53 . 

A estrutura administrativa, a diversidade de funções~ 

os instrumentos do Sistema Federal de Planejamento revelam a sua abran 

gência e influência no Brasil. Sua ação, hoje, extrapola a área econô 

mica e volta-se para a área social enquanto alternativa para a solução 

dos conflitos gerados pelo prõprio modelo de desenvolvimento brasileiro 

que aprofunda e amplia as contradições entre o capital e o trabalho ine 

rentes ao capitalismo. 

Pode-se constatar que o Decreto-lei 200 e toda a 

legislação posterior não representam somente documentos legais estabel! 

cendo normas para o planejamento nacional, pois, subjacente ao texto 

legal está a prõpria ideologia do planejamento como viabilizador do mod! 

10 econômico e ã medida que esta ideologia se alastra, expande e e 
absorvida em todo o territõrio nacional, cresce a importância dada ao 

planejamento. 

Tanto ê que um dos indicadores de sua importância na 

vida econômica e social do país pode ser medido pelo numero de insti 

tuições da administração direta e indireta, voltadas precipuamente para~ 

ação planejadora governamental, instituídas sob as mais variadas formas 

organizacionais e jurídicas - companhias de desenvolvimento, autarquias 

e fundações - e atuando nas mais diversas áreas - pesquisa econômica e 

social, desenvolvimento urbano, desenvolvimento metropolitano, ciência e 

tecnologia etc. 

o surgimento das Fundações pGblicas de Planejamento 

está, pois, diretamente relacionado às tentativas realizadas pelos pai 

ses em desenvolvimento para superar o estágio em que se encontram e que 

resulta defasado se comparado com o dos chamados países desenvolvidos. 
De um modo geral ê lançado mão do planejamento como estratégia de desen 

53MIRANDA NETO, op. cit., p. 169. 
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volvimento. Todavia, este exige respostas imediatas e eficazes às suas 
derr.andas,o que nem sempre e obtido pelas estruturas tradicionais da ad 
ministração pública existente, o que propicia a criação de instituições 
cujas características organizacionais e jurídicas possibilitem mais din~ 
mismo e rapidez nas respostas. 
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111 - FUNCIONAMENTO DAS 
- I 

FUNDAÇOES PUBLICAS BRASILEIRAS DE PLANEJAMENTO 



cluir aquelas fundações 
logia de planejamento no 
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-A - CARACTERIZAÇAO DA AMOSTRA 

A amostra, de caráter intencional, procurou in 
representativas da institucionalização da ideo 
Brasil. Assim,elas foram escolhidas obedecendo 

a criterios relacionados a epoca de seu aparecimento e o Estado onde e~ 

tão estabelecidas. Estes dois criteriosdecorreram~percepção de que a 
institucionalização de fundações estava aliada a dois fatores: 1) cria 
ção da fundação dentro de um contexto histórico em que o planejamento 
estava se afirmando no pais e 2) que as fundações como instrumento de 
administração do planejamento para o desenvolvimento teriam sua ação in 
centivada naquelas áreas mais carentes de políticas de desenvolvimento. 
Assim foram selecionadas para fazer parte da amostra as seguintes funda 
çoes. 

- FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO SOCIAL - IPEA 

As origens da Fundação IPEA datam de 1964, quando 
foi criado o Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada - EPEA. Pelo De 
creto-lei nQ 200,de 25 de fevereiro de 1967, o Poder Executivo ficou 
autorizado a instituir, sob a forma de fundação, o Instituto de Pesquisa 
Econômica-Social Aplicada com os seguintes objetivos: elaborar estudos, 
pesquisas e análises de interesse imediato do Ministerio do Planejame~ 

to e Coordenação Geral e dos demais Ministerios, quando necessário, pr~ 
mover atividades de pesquisa aplicada nas áreas econômica e social, pro 
mover atividades de treinamento para o planejamento e a pesquisa aplic~ 

da. 
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- FUNDAÇÃO C0l4ISSÃO DE PLllJ'lEJAI.'-JElJTO ECONÔMICO - CPE54-

Esta instituição e uma das mais antigas tentati 

vas feitas no Brasil de se utilizar a forma de fundação como instrumento 

de planejamento a nivel estadual. Suas origens remontam a 1955 quando o 

Decreto n9 16.261 criou: 

- o Conselho de Desenvolvimento Econômico da Bahia - CONDEB, 

órgão de 1 i berat-i vo; e 

- a Comissão de Planejamento Econômico - CPE, orgao executi 

vo da CONDEB. 

A Comissão de Planejamento Econômico foi criada 

como orgao de planejamento, coordenação, controle e com a finalidade de 

estudar e propor medidas para o desenvolvimento do Estado; promover co 

laboração mais estreita entre as administrações estadual, federal e mu 

nicipal, as entidades autônomas e as forças de economia privada; prom~ 

ver a divulgação adequada dos recursos, possibilidades e condições para 

empreendimentos na Bahia etc ... 

Finalmente, pelo Decreto n9 17.260, de 28 de j~ 

neiro de 1959,0 Governo do Estado da Bahia transforma a Comissão de Pla 

nejamento Econômico em Fundação Comissão de Planejamento Econômico (CPE) 

como forma juridica que assegurasse ã Comissão a consecução dos seus 

obj eti vos. 

- FUNDAÇÃO INSTITUTO DE DESEllVOLVIMENTO DE PERNAMBUCO - CONDEPE 

A Fundação Instituto de Desenvolvimento de Per 

nambuco tem sua origem co~ a criação, em 1952, da Comissão de Desenvol 

54 FUNDAÇ~O COt11 ssAo DE PLANEJA~lENTO ECONÕf1I CO. Sa 1 vador. Planejamento na 
Bahl:a. Salvador, s.n.t., 1965. (mimeo). 
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vimento de Pernambuco - CODEPE, instituida para programar racionalmente 
o potencial energetico da Hidreletrica de Paulo Afonso, prestes a ser 
inaugurada. Porem, os objetivos da Comissão foram definidos de maneira 
tão ampla que não se restringia ao ãmbito estadual. Procuravam analisar 
os diversos aspectos da economia nordestina, ã falta, naquela epoca, de 
um órgão de planejamento regional. 

Em 1959, com o surgimento da SUDENE, a CODEPE 
sofreu sua primeira alteração estrutural. Passa a assumir funções de 
órgão Central de Planejamento, com suas atividades concentradas na elabo 
ração de estudos setoriais e análises de mercado, complementares a im 
plantação de distritos i ndustriai s e de incentivos fi scai s. 

Pela Lei nO 5.783, de 22 de dezembro de 1965, a 
CDDEPE e desmembrada na Companhia de Desenvolvimento de Pernambuco -
COMPER e no Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco - CONDEPE: a 
COfvJPER coube o papel de agente fi nancei ro do Governo Estadual e ao 
CONDEPE as atribuições legais da antiga CODEPE com o objetivo de estu 
dar, elaborar e propor diretrizes e planos de desenvolvimento, acompa 
nhar a elaboração, execução e avaliação de programas ou projetos que in 
teressem ao desenvolvimento do Estado. 

A Lei nO 6.873, de 22 de abril de 1975, vincula 
o CONOEPE ã Secretaria de Planejamento do Estado corro órgão de apoio tec 
nico. 

Finalmente, o Governo do Estado de Pernambuco, 
pelo Decreto nO 3.588 55 , de 01 de julho de 1975, dã nova estrutura ao 
CONDEPE, transformando-o em Instituto de Desenvolvimento de Pernambuco, 

55PERNAMBUCO, Diário Oficial de 02 de julho de 1975. Art. 19, p. 
(o grifo €i nosso). 

3168. 



"órgão da administração indireta com natureza juridica de 
mantenao a mesma sigla. 
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fundação" , 

Os objetivos do Instituto nao sao fundamentalmen 

te alterados em relação àqueles previstos para o Conselho. Cumpre res 
saltar que foi incluida entre suas atividades bãsicas a "realização de 

estudos~ pesquisas e análises de interesse do desenvolvimento sócio-eco 

nôrnico do Estado". 56 

- FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - Minas Gerais 

A Fundação João Pinheiro foi instituida pela 
Lei nQ 5.399, de 12 de dezembro de 1969, e seus objetivos são: prestar 
serviços aos setores publico e privado no que se refere a transferência. 
ajustamento, melhoria ou criação de técnicas em geral, especialmente no 
que se refere à economia, gerência e tecnologia bãsica e social. Suas 
atividades devem estar voltadas primordialmente para o desenvolvimento do 
Estado e os objetivos do Conselho Estadual de Desenvolvimento, tendopri~ 
ridade os trabalhos de interesse deste ultimo. 

- FUNDAÇÃO INSTITUTO DE DESENVOLVIMEilTO ECON6l'4ICO E SOCIAL DO RIO DE JA 

NEIRO - FIDERJ 

Esta fundação nasceu quando da fusão dos antigos 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro~ com o objetivo de dotar o novo 
estado da Federação de um órgão de apoio tecnico ã Secretaria de Plane 

jamento e Coordenação Geral (SECPLAN) e ao Si stema Es tadua 1 de Planej~ 

mento. 

56Ibidem, Art. 39, allnea 11. 
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Funcionando como elemento de ligação entre o se 
tor publico e a iniciativa privada, tem entre seus objetivos realizar 
estudos e pesquisas de interesse para o planejamento do desenvolvimento 
regional; identificar oportunidades de investimentos de interesse tanto 
do setor publico como do setor privado; cooperar com os orgaos respons~ 

veis pela formulação e execução de planos, programas e projetos; cole 
tar, armazenar e divulgar dados e informações estatlsticas, geogrâficas 

e cartogrãficas etc ... 

- FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES - FJSN/ES 

A Fundação Jones dos Santos Neves foi criada 
Estado do Esplrito Santo, atraves do Decreto n9 3.043, de 

pelo 
31 Governo do 

de dezembro 
gional. 

de 1975, com funções especlficas de planejamento urbano e re 

Na parte deste trabalho que versa sobre ela serao 
abordados seus antecedentes, e explicitados seus objetivos. 
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B - ASPECTOS DO RELACIONAMENTO DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS COM A 
-ADMINISTRAÇAO DIRETA: O PROBLEMA DA AUTONOMIA 

o Decreto-lei n9 90057, de 29 de setembro de 

1969, assevera, em seu Art. 39, que "não constituem entidades da Adminis 

tração Indireta as fundações institu{das em virtude de lei federar~ apl~ 

cando-se-rhes~ entretanto~ q~ando receberem subvenções ou transferências 

à conta do orçamento da União~ a supervisão Ministerial". 

Na prãtica, embora os controversias sobre a 
assunto tendam a mostrar o contrârio, as Fundações atuam segundo a lôgl 
ca das entidades da Administração Indireta. Os inumeros diplomas legais 
e as extensas anãlises produzidas sobre a questão têm-se mostrado de ce~ 
ta forma estereis para convencer quantoa relevãncia de situar tais ins 
tituições numa categoria diversa da Administração Indireta. As razoes 
que determinam sua criação, bem como seu funcionamento~ sao suficientes 
para enquadrâ-las no rol das entidades da Administração Indireta. 

Sergio de Andrea Ferreira58 e conclusivo sobre o 
a ssunto quando a firma que "o que se tem visto~ entretanto~ na 

administrativa~ cumpre acentuar~ é a colocação das fundações 

instituidas pelo Poder ~blico nL~a posição prejudicial a seu 

prática 

privadas 

bom fu!!.. 

cior4mento: atos administrativos gerais e especiais tratam-nas como se 

fossem da Administração Indireta~ no que tange suas Z.ir?1itações~ sem que 

tenh.am~ em contrapartida~ algumas vantagens desta. Tal situação é agrc:!.. 

vada pe lo fato de praticamente todas essas fur.dações receberem recursos 

orçamentários~ o que os coloca sob a tutela d'X Administração Direta. So 

57~~NUAIS DE LEGISLAÇAO ATLAS. Reforma Administrativa. são Paulo, Ed. 
Atlas, 1973. p. 103. 

58FERREIRA, Sergio de Andrea. A fundação como elemento da organização 
administrativa. Revista do Instituto dos Advogados do By·asil. GB, 
I AS, 6 (19): 78, 1972. 
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mos~ por isto partidários da seguinte solução: as fundações privadas 

insti~{das u~~camente pelo Poder PÚblico~ o que deveria contir,u2r a 

ser adT:itido~ pert~aceriam~ como sempre pertenceram~ à Administração In 

direta~ pois que são produto da descentralização institucional ..• " 

E justamente na questão da descentralização e/ou 

da desconcentração institucional que estã o ponto curcial de qualquer di~ 
cussão que tente buscar as especificidades das Fundações Publicas. Antes 
de discutir o papel que elas têm assumido no Brasil, antes de verificar 
os seus modos especIficos de funcionamento e as respostas que oferecem 
ao meio ambiente, não se pode deixar de assinalar que, na gênese, o pro 
blema da existência das Fundações estã ligado a uma filosofia adminis 
trativa descentralizadora e/ou desconcentradora. Foi exatamente esta 
filosofia que norteou a proliferação das entidades da Administração In 
direta, no bojo das relações polIticas e econõmicas que determinam o 
papel do Estado numa sociedade capitalista subdesenvolvida. Como negar 
que as Fundações Publicas são conseqüências dessa filosofia? 

Assim, muito embora o Decreto-lei nQ 900 as ex 
clua explicitamente da categoria das entidades da Administração Indire 
ta, as relações das Fundações Publicas com a Administração Direta so 
podem ser entendidas num contexto mais amplo que e o próprio relaciona 
mento de todas as entidades da Administração Indireta com a Administra 

ção Direta. 

Manoel Franco Sobrinho59 sobre as Fundação Publi 

cas argumenta: 

"Considel?e-se que~ depois das aut2rquias-, passada a febre 

das sociedades mistas~ apareceram as fundações na área da 

Ad"~nistração e do Direito Administrativo~ como o fato 

5'JFRANCO SOBRINHO, t;lanoe 1 de 01 i vei ra. Furulaç:Jes e empr,;;sa8 p(iblicas. São 
Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1972. p. 204. (o grifo e nosso). 



mais notável da descentralização ou descon(Jentração~ co 

mo a iniciativa legal mais apropriada ao ~ter0imento de 

certas obr~gações estatais e públicas. 

Correspondendo às fundações~ as empresas púbZicas se 

impuseram na esfera administrativa estatal~ num mesmo pl~ 

no igual de atividade indireta. Separados os fins~ dis 

criminada a finalidade~ adotado o processo privado de 

personificação jurtdica~ a posição das fu~dações como 

das empresas públicas no quadro da Administração institu 

cional é a mesma~ irrelevantes que se tOF~~m as formas e 

os tipos casu{sticos~ ou as correZações com a organização 

administrati va ". 
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Existem motivos comuns que determinam a criação de em 
presas publicas e fundações. Entre outros, tem~se: 

fia) insuficiência da iniciativa privada~ incapaz de cor 

responder a fins de caráter geral para as diversas mo 

dalidades fundacionais e empresariais; 

bJ a conveniência de se impedir ou combater as práticas 

restritivas ao exercicio da competência estatal; 

c) imperativos de defesa dos altos interesses nacionais 

no tocante à exploração de novas e veZh~s fontes eco 

nômicas". 60 

60MORENO, Perez. La forma Juridica de las Empresas publi.cas. In 
Sobrinho, op. cit., p. 205. 

Franco 
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Getulio Carvalh06~ analisando tambem as razoes que 
levaram o Poder Publico ã criação das Empresas Publicas, argumenta: 

"Na ausência de um programa arrrp lo e coordenado de moderni 

zação da burocracia nacional~ as empresas públicas f~ 

ram utilizadas até recentemente como meio de escapar ao 

controle pormenorizado e sufocante imposto pela Adminis 

tração centralizada; e como estratégia, às vezes bem su 

cedida~ para alcançar os objetivos econômicos e sociais 

do governo~ sem que para tanto corresse a liderança p~ 

l{tica o risco de desmantelar toda uma estrutura de in 

teresses cuidadosamente nutridos pela burocracia governa 

mental. Sem recurso àquela alternativa, é bem possivel 

que os programas de investimentos realizados por suces 

sicos regimes politicos sofressem golpffiirreparáveis ou 

viessem mesmo a não se concretizar, tais os empecilhos 

que caracterizavam o funcionamento dos órgãos tradicio 

na1-S da Administração Direta". 

Estas colocações ressaltam que os motivos pelos quais 
sao criadas tanto as fundações como as empresas publicas são idênticos. 

o próprio texto legal que não as considera como enti 
dades da Administração Indireta, aplica sobre elas os mesmos mecanismos 
de controle e supervisão. Assim, consta do Decreto-lei nQ 200, o Art. 
19: "Todo e qualquer órgão da Administração FedeY'al~ direta ou indire 

ta~ está sujeito à supervisão do Ministro de Estado competente~ excetua 

dos unicamente os órgãos mencionados no art. 32., que estão submetidos à 

sUperJi3ão direta do PreS1:dente da República ... ,,62. Porta nto, mesmo nao 

61CARVALHO, Getulio. A empresa publica: uma analise administrativa. Revis 
ta de Administração Municipal. Rio de Janeiro, IBAM, numero ll6~ 
jan./fev., 1973. p. 6. Sabre as causas da utilização da Administra 
ção Indireta, principalmente no Governo Juscelino Kubitschek, veja: 
LAFER, Celso. The planning and the political system in Brasil: a 
study of Kubitschek's Target Plan - 1956-1961. Latin American Program 
Dissertation Series, Carne11 University, June, 1970. 

62f-1ANUAIS DE LEGISLAÇAO, op. cit., p. 12. 
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estando enquadradas nas duas formas administrativas tradicionais, ficam 
as fundações publicas tambem sujeitas ã supervisão ministerial, fato 
que as coloca em situação inusitada. Não são instituições da Adminis 
tração Indireta de direi~o, mas o são de fato. 

A existência da supervlsao ministerial nao apenas re 

força o argumento a favor da colocação das Fundações como órgãos da Ad 
ministração Indireta. Suscita, alem disso, uma controversia a respeito 
da perda de autonomia das Fundações, em especifico as criadas pelo Po 
der Publico. Alguns criticas acreditam que a ação fiscalizadora do Mi 
nisterio Publico, via Tribunal de Contas, prejudica a agilidade que as 
fundações deveriam ter e compromete sua autonomia. Consideram tambem 
que a açao ministerial se dã a nivel de supervisão e nunca de 
zaçao. 

fi sca 1 i 

Oliveira Marinho63 diz que a supervisão ministerial 
não elimina a fiscalização do Ministerio Público ou conflita com ela. 
"A supervisão nao se confunde com a fiscalização do Ministério públ'ico. 

Est:a é de muito mais longo alcance .•. As Fundações vincuLam-se., e r.ao 

subordir.am-se ao Poder Executivo dentro da área de SVfl especia L idade" 

e explica: "Não se pode confundir a fiscalização institucional do Mini~ 

tério Público., com o controle financeiro dos dinheiros públicos. Aq~ 
'>< 

le visa assegurar às fundações a fidelidade aos fins estatutários (con 

trole finalistico); esta visa garantir correta aplicaçãO de verba púbZi 

cas., segunio sua destinação orçamentária (controle fir~nceiro). Um é 

estabelecido em defesa da instituição., o outro o é em defesa do erário. 

O pl~imeiro é um controle especifico das fundações (Código Civil); o úl 

Uma V.in contro le genérico dos dinhe.iros pvh licos ". 

63MARINHO, Armando de Oliveira. O r~inisterio Público como órgão fiscali 
zador das fundações. Revista de Direito Adff.inistrativo. Rio de Ja 
neiro, FVG, (114):46-7, outjdez. 1973 (italicos no original). 
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No bojo das· discussões sobre autonomia e, portanto, 
das Funda 

alegada 

sobre o relacionamento da administração indireta, em geral, e 
çoes, em particular, com a Administração Direta, as causas da 
falta de autonomia das fundações instituidas pelo poder publico devem 
ser procuradas em outras fontes que não o controle exercido nos seus as 
suntos financeiros e orçamentários pelo Tribunal de Contas. O texto le 
gal e bem claro ao definir os limites de ação do Tribunal e respeita, 
sobremodo, as caracteristicas de entidade privada com que são institui 
das as fundações publicas. Por outro lado, deve-se observar que e prãtl 
ca mundial o controle das atividades financeiras e orçamentárias das 
entidades publicas, por parte do Poder Central. 

Tal prãtica tem sido justificada ao longo dos anos, p~ 
los governos, pela necessidade de orientação, coordenação e controle 
das atividades dos órgãos publicos de modo que haja integração com a pr~ 
gramaçao do governo visando atingir as metas e os objetivos definidos 
por este ultimo. 

Portanto, a autonomia das fundações deve ser avalia 
da nao pelos controles aos quais estão submetidas, mas pelo volume de 
recursos que lhe são destinados, sua origem e se este volume e compati 
vel com a implementação de seus programas. Obviamente existe uma estrei 
ta relação entre o montante de recursos próprios e a capacidade executora 
da instituição. Uma fundação de planejamento que for carente de recur 
sos humanos e financeiros, fatalmente terã sua ação implementadora re 
duzida e, conseqüentemente, tornar-se-ã vulnerável a pressoes externas 
à organização. Quando sua unica fonte de recursos são os cofres publl 
cos a instituição fica indefesa à manipulação do poder politico e as 
suas decisões por ter seu poder de barganha bastante reduzido. 

Com efeito, as observações e anãlises efetuadas a pa~ 
tir da amostra intencional que baliza o presente trabalho levam à cons 
tatação de que a autonomia das Fundações Publicas de Planejamento, bem 
como a intensidade do seu poder de resposta às demandas do meio ambien 
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te estão diretamente vinculados ã existência de recursos financeiros pr~ 
prios, a possibilidade deformação e consolidação de quadros especializ~ 

dos. 

Na prãtica, constata-se que as Fundações que logram 
obter certa capacidade de auto-financiamento têm possibilidades de con 
solidar uma ação programãtica que nem sempre precisa mostrar-se 
da às necessidades da Administração Direta. Nesses casos, elas 
ati assumir o papel de direcionar o processo decis6rio da pr6~ria 
nistração Direta, na medida em que conseguem acumular informações 

a realidade. Trata-se, obviamente, do poder da tecnoestrutura. 

i ntegr~ 
podem 
Adni 

sobre 

Mesmo quando não conquistam certa liberdade fina~ 

ceira em relação ao orçamento do tesouro publico, as Fundações Públicas 
de planejamento geralmente assumem algum papel relevante do ponto de 
vista da participação no processo decis6rio governamental, na medida em 
que, por sua própria natureza, possuem informações sobre a realidade que 
se deseja modificar. 

De qualquer maneira, em ambos os casos, verifica-se 
que as Fundações conseguem consolidar certo padrão de autonomia, a des 
peito da supervisão da Administração Direta, da fiscalização do Tribunal 
de Contas. 

Ainda, como 6rgãos fiscalizadores as fund~ções con 
tam em sua estrutura organizacional formal com os Conselhos Superiores. 

c MJ'\.o..cL.<l ~ 
São eles: os Conselhos de Administração e os Conselhos de Q~aderes que 
assumem as competências dos primeiros quando estes nao estão previstos. 

A importância destes 6rgãos esta na sua competência 
para aprovar os planos e programas de trabalho, orçamento, balanços, 
balancetes, contratação de emprestimos e por servirem de elo entre as 
Fundações e a Administração Central pois seus membros constumam represe~ 
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tar, em sua maioria,os orgaos da administração direta. 

Na prãtica, porem, os Conselhos superiores nao po~ 

suem condições concretas para exercer controles que diminuam a autono 
mia das Fundações, principalmente sobre aquelas que possuam certa cap~ 

cidade de autofinanciamento. 

Portanto, se as Fundações Públicas conseguem mobill 
zar recursos financeiros e humanos compativeis com a dinâmica propria 
que sua forma juridica lhes permite ter, a autonomia - mesmo relativa -e 
conseqüência inevitãvel. 
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c - RECURSOS FINANCEIROS E HUMANOS 

A anãlise da amostra evidencia que em todas as ins 
tituições estudadas a origem dos seus recursos e semelhante, ou seja: 

a) dotações orçamentãrias oriundas do orçamento Estadual; 

b) dotações orçamentãrias provenientes da União e dos muni 
~ . ClplOS; 

c) rendas provenientes da remuneração de seus serviços; 

d) recursos derivados da gestão do seu capital e patrim~ 

nio; 

e) doações e legados; 

f) emprestimos. 

Dentre estas fontes de recursos, e conveniente res 
saltar a participação das dotações provenientes dos orçamentos estaduais 
e sua importância na consecução dos objetivos das Fundações. 

Tendo em vista que a fonte principal de recursos das 
fundações e constituida justamente das dotações orçamentãrias estaduais, 
há uma relação direta entre a capacidade destas entidades atenderem suas 
finalidades e sua capacidade financeira. 

A politica tributãria e de redistribuição de recei 
tas adotada hoje no Brasil torna os Governos Estaduais dependentes do Go 
verno Central ~ limitando a capacidade de investimento dos governos lo 
cais nos seus sistemas de planejamento, onde os recursos orçamentãrios 
estaduais se resumem a dotações para cobrir despesas correntes (pessorue 
outras despesas de manutenção). 

Isto implica em limitar as condições para que asfu~ 
dações desenvolvem, realmente, uma atividade autônoma ou tenham uma ca 
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pacidade propria de geração de pl anejamento. Isto representa um ponto 
de estrangulamento,pois, muito embora as fundações tenham uma capacidade 
tecnica muito grande, sua produção tem poucas possibilidades de ser efe 
tivamente implementada 64. 

Entretanto, embora persista certa dependência em rel~ 
ção a repasses de recursos oriundos do tesouro estadual, a maioria das 
fundações tem explorado freqüentemente a possibilidade de obtenção de 

. 
recursos federais. Tais recursos são repassados atraves de convênios 
especificos e têm servido, na prãtica, para que essas instituições re 
duzam o seu grau de dependência em relação aos recursos estaduais. Além 
disso, algumas delas recebem dotações de outras fontes, principalmente 
recursos derivados da gestão do seu capital e patrimônio, alem de obte 
rem rendas provenientes da remuneração dos seus serviços. 

t justamente este esforço para criar condições de 

reduzir a participação do Estado em seus respectivos orçamentos que tem 
permitido às fundações desenvolverem-se com uma perf01"l71ance tecnica que, 
embora não possa ser considerada ideal, pode ser enquadrada como tendo 
obtido um grau razoãvel, do ponto de vista da produtividade dos siste 
mas. 

o importante - e esse fenômeno é significativo - e 
que elas contam, por sua própria natureza juridica, com um "trunfo" rel~ 

vante: a sua fl exi bil i dade para mobil i zação e util i zação de recUrsos fi 
nanceiros e humanos, sem as tradicionais amarras imDostas ã ad . 
ministração direta. E isso elas têm usado com razoável inteligência. 

Em decorrência da flexibilidade, as fundações torna 
ram factive1 a consecução de um dos objetivos subjacentes à sua existên 

64Entrevistas com Waldeck Vieira Orne1as, direto do Centro de Planejamen 
to da Bahia, 13 de dezembro de 1976 e Regina Maria ~Dnteiro, da Fun 
dação Jones dos Santos Neves, em 06 de setembro de 1979. 
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cia, OU seja, elas utilizaram a possibilidade de recrutar, selecionar e 
treinar recursos humanos altamente especializados, que a administração 
direta raramente pode contratar, por restrições salariais, obviamente. 
Por isso, é visivel, em todas elas, a existência de quadros especializa 
dos, onde é alto o percentual de participação de profissionais com cur 
sos de especialização, de mestrado e de doutorado. 

A existência desses técnicos, que o prôprio modelo 
organi zaci ona 1 das fundações i"ntegra perfeitamente aos seus objetivos, 
tem permitido graus razoáveis de produção de planos, programas, proj! 
tos, estudos e pesquisas. Produz-se um considerável volume de informa 
çoes e discussões sobre as realidades internacional, nacional e estadu 

al, a partir das quais se pode exercer o poder de influenciar o proce~ 

so decisôrio governamental. 

Esta parece ser uma das consequencias mais relevan 

tes da criação e do funcionamento das Fundações Publicas de Planejamenta 
a implantação e a quase consolidação de uma tecnoestrutura que tem pa~ 

ticipado;com razoável grau de influência,da formulação de vários dospri~ 
cipais problemas nacionais e estaduais. Embora tais decisões tenham si 
do tomadas, pelo menos nos ultimas 10 anos, por influência da própria 
organização do sistema politico nacional, de man~ira fechada, e irreto 
cãvel a observação de que os técnicos das fundações têm participado de 
tais decisões. Para continuar participando, eles discutem, agora, como 
compatibilizar o planejamento com um ambiente democrático. E nasce a 
questão do planejamento participativo, que parece ser o novo caminho a 
ser trilhado pelos sistemas de planejamento estaduais. 
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-
D - FUNDAÇAO JONESDOS SANTOS NEVES: SEU ESTUDO E SUA ESTRli 

TURA ORGANIZACIONAL 

- ANTECEDENTES 

Os antecedentes da Fundação Jones dos Santos Neves 
estão ligados a institucionalização do planejamento no Estado do Espir.,i 
to Santo. 

Os primeiros passos na direção dessa i nsti tuciona 1 i 
zação foram dados com a cri ação do Consel ho de Desenvolvimento Econômi 

co do Espirito Santo-CODEC - no inicio dos anos 60. Criado pela lei 
1.613/61 e vinculado diretamente à Governadoria do Estado, constituia-s~ 
àquela epoca, no órgão central de planejamento. 

O CODEC era composto por um colegiado integrado por 
Secretarias de Estado e por representantes déS cl assES produtoras. Toda 
via,esse órgão não conseguiu transformar-se num mecanismo estadual, mui 
to embora tenha passado por diversas modificações, das quais a mais 
importante verificou-se a partir do Decreto-lei 2.695,de 23.02.68, que 
regulamenta o disposto na lei 2.296, de 17.07.67,que estabelecia uma 
nova estrutura para o CODEC dando-lhe competência para desempenhar as 
funções de elaboração e controle do orçamento-programa estadual. Estas 
mod ifi cações ensejaram as condi ções para a formação de uma equi pe tecni 
ca composta por pessoal qualificado. 

Muito embora revita 1 i zado, o CODEC não demonstrou 
qualquer preocupação com o planejamento global e muito menos com o seto 
rial e seus esforços mais relevantes se destinaram ao setor agrícola. A 
atenção voltada a este setor e compreensível se considerarmos que just~ 

mente naquela epoca (1967/1968) a economia capixaba sofria uma das mais 
profundas crises como conseqüência da política de erradicação dos cafe 
zais,adotada pelo Governo Fedel"al. O Estado dependia economicamente 
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da monocultura cafeeira que, por sua vez, determinava toda sua formação 
politica e social. A dependência econômica em relação ã produção do 
cafe enquadrava a economia capixaba dentro do modelo primário-exportador 
e ã medida que, motivado pela queda dos preços externos, a cafeicultura 
entrou em declinio, a economia estadual sofreu abalos consideráveis. 

As autoridades publicas, ate aquele momento, nao se 
haviam dado conta das implicações decorrentes da manutenção de uma eco 
nomia não diversificada e atrelada ao setor cafeeiro. 

Ainda em 1967, talvez tomado pelo pânico gerado pela 
decadência da principal fonte econômica, o setor publico passa a se pre~ 
cupar com o estabelecimento de um processo continuo de planejamento, mul 
to embora sob um prisma setorial. Jã as medidas tomadas anteriormente 
em relação ao planejamento não tinham qualquer compromisso com o plan~ 

jamento global ou mesmo setorial, repetindo o acontecido no Brasil nas 
decadas de 30 e 40, quando as medidas planejadoras eram respostas a pr~ 

ble;nas conjunturais provocados por crises externas e que abalavam a eco 
nomia interna nacional, isto e, o planejamento se restringia ã elabora 
ção de planos emergenciais. O posicionamento do Espirito Santo em re1~ 

ção ao planejamento, naquela epoca, e compreensivel se o entendermos 
num contexto de centro-periferia onde as periferias tendem a reproduzir 

de maneira não muito fiel as mesmas fórmulas adotadas pelo centro na re 
solução ~os seus problemas. 

As medidas então tomadas para ~nfrentar a crise eco 
nômica que envolvia o Estado culminaram com a criação da Companhia de 
Desenvolvimento Econômico do Espirito Santo - CODES. Pela Lei 2.27965 , 

de 19 de fevereiro de 1967, o Poder Executivo institui a Companhia cu 
jos objetivos, previstos no Art. 39 da mesma lei, são: 

65EspIRITO SANTO. Coletãnea de leis Estaduais. Vitória, Departamento de 
Imprensa Oficial, (1):56, jan.jjul. 1967. 



"I - criar novas fontes dq renda e de emprego~ pY'ior>itaY'i~ 

mente~ nas áreas de diveY'sificação da cafeicultura; 

II - programar a industrialização dO Estado e assistir a 

sua economia pY'ojetando~ fomentando~ organizando e 

financiando~ observando neste caso a legislação fe~ 

ral~ as atividades econômicas nos setores primár>io e 

secundário; 

III - promoveY' a execução de estudOs e pesqu&sas~ progY'~ 

mas de assistência técnica e pré-inversões em geY'a~ 

com ou sem ressarcimento; 

IV - promover a formação e treinamento de pessoal como 

diretriz para a criação de novas condições de tY'aba 

lho e produtividade~ tanto no setor público como no 

setor pY'ivado~ com ou sem ressarcimento; 

v - adotar medidas que estimulem o artesanato e a pequena 

indústria~ pY'omove~do no setor pesquisas ou 

mentos nec6ssários; 

investi 

VI incentivaY' iniciativas de- capital pr:vado que visem 

à criação~ instalação ou reaparelhamento de empresas 

agrtcoZas e industriais; 

VII - contrataY'~ com entidades públicas ou pl~vadas3 na 

cionais3 internacionais ou estrangeiras3 emprésti 

mos ou gestão de recuY'sos ori,undos de programas de 

ajuda ou cooperaçã.o ou de qualqueY' outY'a na tureza3 

celebY'ando os ajustes~ acoY'dos3 contY'atos e 

nios necessários,,6 6 • 

conve 

34 

Essa instituição representa, então, um marco na his 

66EspIRITO SANTO, op. cit., p. 56. 
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tória do planejamento capi xaba. Depreende-se de seus objetivos a neces 
sidade de adoção de medidas destinadas a minimizar os problemas de ren 
da e emprego gerados pela crise no setor cafeeiro e de estabelecer a di 
versificação da base econômica estadual, em função do esgotamento do mo 
delo primário-exportador. Procurava-se promover uma mudança estrutural 
na economia espiritossantenseo CJ.e só podia ser alcançado atraves da 
alocação diferente de recursos - notoriamente carentes em economias su~ 

desenvolvidas. Depreende-se, tambem, dos objetivos da CODEC que as medi 
das adotadas destinavam-se ã criação de estimulos ã industrialização e 
os esforços realizados pelo Setor Publico no Espirito Santo nesse senti 
do procuravam lançaras bases para o estabelecimento de um processo co~ 

tinua de planejamento, muito embora sob uma ótica estritamente setoria 
1 i zada. 

Tais medidas, basicamente voltadas para o desenvolv~ 

menta do setor secundário, incentivaram um processo de substituição de 
importações que pennitiu a consolidação de um pequeno parqlle i ndustri a 1 
composto por industrias tradicionais, provocando a necessidade de se e~ 

tabelecer o planejamento ~lobal como instrumento adequado para a comp~ 

tibilização dos esforços setoriais e comq meio relativamente eficaz de 
alocação dos escassos recursos. Por outro lado, a própria evolução da 
Companhia permitiu que se desenvolvesse, no seio do Setor Publico Esta 
dual, os recursos humanos capazes de promover, sob o ponto de vista tec 
nico, a implantação de um sistema voltado para o planejamento global. 

Em 1970, a CODES foi transformada em Banco de Desen 
volvimento do Espirito Santo S/A. - BANDES, como veiculo canalizador da 
poupança interna e externa do Estado e com objetivos de estimular uma 
industrialização de porte superior ao alcançado ate então e refletindo 
uma decisão nitidamente voltada para criar as condições necessárias a 
um p(ccesso mais acelerado de industrialização. 

Repetia-se, assim, a concepção de que o desenvolvime~ 
to se obtem atraves da industrialização, vinculando uma ideologia de pl~ 

nejamento a um desenvolvimento em bases industriais. 
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A despeito de equivocos conceituais e de interpreta 

çoes limitadas do que seja realmente o planejamento, solidificou-se uma 
consciÊncia de planejamento e em pequeno grupo de tecnicos preocupados 

permitindo com a realidade capixaba, influenciando toda uma geraçao e 
que o Espirito Santo fosse estudado de forma mais sistemãtica. 

A partir da capacidade estadual, sob o ponto de vista 
tecnico, ceplanejar, e do advento dos chamados Grandes Projetos de Impa~ 

to que provocariam mudanças na base econômica, social e política do Es 
tado - pelo menos estas eram expectativas da epoca - surgiu a necessida 

de de criação denovos mecanismos institucionais que dotassem a adminis 
tração publica estadual de instrumentos capazes de permiti r ao Poder 
Publico participação efetiva na atividade de planejamento. 

Em 30.07.75, a Lei Estadual n9 2.993 institui o Siste 

ma de Planejamento em substituição ao CODEC, cujo modelo estava baseado 
no adotado para o Sistema Federal de Planejamento, conforme disposto no 
Decreto Federal n9 71.353, de09 de novembro de1972, e com condições para 
começar a desenvolver um processo de planejamento global. 

Finalmente, com a Lei n9 3.043, foi adotado um con 

junto de estruturas e procedimentos representativos de um novo arranjo 
administrativo do Poder Executivo e definindo como componentes do Siste 
ma, sob a forma de Entidades Vinculadas: o Banco de Desenvolvimento do 
Esoirito SantoS/A. - BANDES, a Fundação Jones dos Santos Neves e a Em 
presa de Processamento de Dados do Estado do Esplrito Santo - PRODEST. 

Obviamente, toda organização surge dentro de um con 
texto sócio-político-econômico. O contexto em que se incluía a Fundação 
Jones dos Santos Neves apresentava o seguinte panorama: desde a decada 
de 60 o Espírito Santo experimentou com bastante nitidez a evolução de 
uma cultura urbana e a formação de uma liderança política caracteristi 
ca e, no que pese a imigração, a manutenção das lideranças tradicionais 
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próprias das zonas rurais. O Estado passou a ter, gradativamente~ um 
novo tipo de dominação politica como conseqüência do novo modelo de de 
senvoivimento adotado~ baseado na industrialização como fator de desen 
volvimento~ muito embora~-devemos ressaltar - o incipiente parque indus 
trial formado por pequenas indústrias tradicionais, já estabelecido na 
quela epoca, ganhou novo alento com as politicas destinadas a atrelar 
o Espirito Santo ao ritmo de desenvolvimento que experimentava oBra 
sil. 

A reorganização do aparelho de produção baseado nos 
padrões do r~delo Econômico Brasileiro utilizado entre o final da deca 
da de 60, inicio da de 70 repetiu, dentro das fronteiras do Espirito San 
to,os problemas de concentração da riqueza e, consequentemente, o da 
renda, a concentração de investimentos nas grandes cidades - neste caso 
leiô-se Grande Vitória - e em seu rastro os problemas sociais. Aprofu~ 

dou, mais ainda~ os deficits habitacionais, os problemas educacionais, de 
alimentação, saude e saneamento básico, isto tudo agravado pelo intenso 
êxodo rural daquela epoca. 

Verifica-se que, enquanto promovia o desenvolvimen 
to dentro de suas fronteiras, o Governo Estadual garantiu-se dos meios 
institucionais que lhe permitissem atingir seus objetivos. Alem da 
criação, reestruturação e revitalização de outros órgãos era necessário 
adaptar a Administração Pública ãs novas funções que o Estado absorvia. 
Com a Lei nQ 2.296 67 , de 17 de julho de 1967, procurou-se dar nova fei 

ção ã Administração Pública Estadual dentro da mesma ideologia de ra 
ciona1ização/flexibilidade/descentralização subjacente ao Decreto-lei nQ 
200;67 e posteriormente uma nova reforma, com a Lei Estadual nO 3.043, 
de 31.12.75, pautada no Decreto nQ 71 .353/72,que preconiza o modelo p~ 

ra o Sistema Federal de Planejamento, adotou um conjunto de estruturas e 

67ESpIRITO SANTO. Coletânea de Leis, op. cit., p. 87-124. 
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procedimentos representativos de um novo arranjo administrativo do Po 
der Executivo Estadual. 

Este aparato legal institucionalizou, definitivamen 
te, um sistema de planejamento para o Espírito Santo, no qual se insere 
a Fundação Jones dos Santos Neves. 

As razoes que determinaram a criação da Fundação Jo 
nes dos Santos Neves, são, pois, semelhantes ãs que determinaram a cria 
ção das demais fundações que compõem a amostra em que se baseou este 
trabalho. De um modo geral, estas instituições surgem como resposta tec 
nico-administrativa ã superação dos problemas econômico-sociais dos 
seus respectivos Estados. Só que, convem ressaltar, a Fundação Jones 
dos Santos Neves surge no contexto específico do Espírito Santo de cri 
se econômica e social que influencia não só o estabelecimento de seus 
objetivos como também o de sua estrutura organizacional. 

- OBJETIVOS E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL68 . 

Os objetivos da Fundação Jones dos Santos Neves, de 
finidos no Art. 39 do Decreto nQ 831-N, de 07 de maio de 1976, são: 

'~) programar e implementar pesquisas que subsidiem um m~ 

lhor equacionam~ato dos problemas econômicos e sociais 

foyaecendo suporte técnico ao Goveyao Estadual r~ ela 

boração de seus programas de desenvolvimento; 

680S argumentos utilizados para o desenvolvimento deste tópico estão ba 
seados em entrevistas realizadas com: 
- Stélio Dias, Diretor Superintendente da Fundação Jones dos Santos 

Neves desde sua implantação em 31 de agosto de 1976 ate 14 de mar 
ço de 1979. 

- Arlindo Villaschi Filho, Diretor Técnico da Fundação Jones dos San 
tos Neves desde sua implantação em 31 de agosto de 1976 ate 14 de 
março de 1979. 



bJ forrrruZar diaçrt2ósticos~ realizar estudos e promover a 

elaboração de planos e programas de desenvolvimento 

urbano e regional~ auxiliando a Secretaria de Estado 

do Planejamento; 

-c) auxiliar sempre que solicitada~ a açao~ de articula 

ção das atividades estaduais de interesse dos munic{ 

pios desenvolvida pela Secretaria de Estado do Plane 

jamento; 

dJ manter um sistema dE informações sócio-econômicas na 

área de sua atuação; 

eJ formar recursos humanos voltados para o estudo e a 

pesquisa voltados à realidade capixaba". 
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Assim, a criação da Fundação Jones dos Santos Neves 
foi uma tentativa do Governo Estadual no sentido de dotar seu Aparelho 
Administrativo de uma instituição com condições tecnico-cientificas e 

financeiras que possibilitassem respostas e soluções para os problemas 
com que se deparava o Estado e tambem de.criar um orgão que representa~ 

se uma solução para os entraves da administração direta, com uma estru 
tura organizacional dinâmica, a exemplo do que ocorreu nos demais Esta 
dos quando criaram suas fundações de planejamento. 

Sob o ponto de vista da estrutura formal, o estabele 
cimento da estrutura organizacional da Fundação foi, algo novo em termos 
da administração estadual, na medida em que ela estava ligada ã necessi 
dade de estabelecer uma estrutura conceitual e teorica que permitisse de 
certa forma a integração do conhecimento atualizado sobre administração 
com as exigências proprias decorrentes de uma administração que nascia. 

o modelo organizacional da Fundação Jones dos Santos 
Neves buscou incluir o homem como mais um elemento estrutural da organ~ 

zação e como uma tentativa de inovação se considerarmos que grande parte 

dos trabalhoscErefbrma administrativa produzidos no Brasil e mesmo no 
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Espírito Santo, enfatizavam sistematicamente a modernização e a raciona 
lização dos componentes estruturais tecnológicos das organizações, re 
legando o homem a uma posição secundária. 

Esta orientação conduz ã constatação de que a Funda 
çao Jones foi instituída e organizada sob as premissas do modelo sistê 
mico que dão especial relevância as inter-relações e impactos que for 
ças, tanto externas como internas, têm sobre a organização e seus sub 
sistemas, onde a concepção de sistema orgânico permite compreender que 
pessoas e instituições, vistas como componentes de um mesmo sistema, es 
tão de tal forma interligados e integrados que o desenvolvimento de uma 
facilita e complementa o desenvolvimento da outra,oque facilita a com 
preensão de que ao se pretender reformar normas e procedimentos, a 
ça ou a implantação de uma organização, caso da Fundação, só será 
do se se tentar de certa forma integrar o individuo. O indivíduo e 
seu comportamento e que vão seguir e praticar toda a ação que se 
volve na administração. 

mudan 
váli 

o 
desen 

Estas premissas, porem, só se tornam viáveis dando-se 
tratamento integrado, e em função dos objetivos organizacionais, tanto 
ao homem como ã organização. A preocupação com estas variáveis 
incluir o modelo organizacional adotado pela Fundação Jones dos 

parece 
Santos 

Neves dentro dos pressupostos teóricos do Sistema Globalistico-Continge~ 
cial que busca a percepção total da interface organização-ambiente, in 
cluindo a dimensão social, os aspectos empreendedores da organização, por 
meio de sua infra-estrutura externa e, principalmente, da transitorieda 
de com a ambiencia externa. Tal sistema globalistico-contingencial tem 
como principais características: 

"- preocupação primordial com a arrbiência e.~;t:err.a; 

- estrutura organizacional definida como resu?tado da adap'­

tação continua da organização com o meio; 



- sistematização de papéis através do processo de dife 

renciação e integração interna, conforme a natureza 

da transação organização-ambien te 6 9 • 
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o que parece aproximar o modelo organizacional da Fun 
dação Jones do sistema globalístico-contingencial é o fato de que os 
pressupostos de mudanças estruturais e funcionais elaborados pela insti 
tuição foram perseguidos através: 

- das pessoas que nela trabalham; 

- da integração das necessidades do homem as metas or 
gani zaci onai s; 

- do desenvolvimento organizacional como um todo, tor 
nando-a, também,adaptãvel ãs mudanças tecnológicas; 

- aumento de suas interações com o ambiente e com a 
norma política existente. 

Hã nesta estrategia o pressuposto sistêmico que pro 
poe, para melhor desempenho organizacional, a necessidade de se identifi 
car o indivíduo com os objetivos organizacionais. Em outras palavras, 
e uma atitude em que a expedição de atos administrativos necessãrios as 
reformas de certo modo complementa a internalização de uma aceitação 
verdadeira de procedimento pessoal, isto e, quando determinada nonna e 
co10dada em ação procura-se sua internalização para que haja um comprQ 
metimento da pessoa dentro da organi zação. Quanto mai or for o comprom!:. 
timento, maior a aceitação por parte da pessoa com a instituição, mini 
mizando o impacto pe1~mudanças propostas sobre os valores e objetivos 
individuais. 

69MOTTA, Paulo Roberto. Visão Contemporânea da Teoria Administrativa. Re 
vista de Administração púbZica. Rio de Janeiro, FGV, 13(1):14, janJ 
mar. 1979. 
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Essa concepçao integradora - em que há interveniên 
cias tecnicas'e sociais sobre a estrutura e tecnologia atraves dos indi 
viduos - não invalida a preocupação com a racionalidade administrativa. 
Ao contrário, acrescenta esta racionalidade ao componente integrador e 
interdependente - o social - ao mesmo tempo em que i gua lmente concen 
tra as atenções nas interações das organizacões e seus subsistemas com 
o meio ambiente. 

Sob esta perspectiva a organização e encarada como um 
sistema orgânico, o que implica em caracterizá-la como um sistema de in 
teração de fatores tais como: natureza e história da ambiência onde a or 
ganização vive, seus objetivos e metas, valores e cultura organizaci~ 

nais, estruturas formal e informal, tecnologia e atividades, sistema de 
incentivo gerencial, individuos membros da organização com suas caracte 
rísticas psicológicas, seus valores, suas atitudes e experiências pass~ 

das, grupo e estrutura informal de poder, mercado e ambiente externo 
onde está inserida. Todos esses fatores se influenciam, se integram e, 
em ultima anális~ geram um comportamento organizacional especifico. 

A manutenção da dinâmica desse sistema total implica 
na adequação às demandas internas e externas que, por sua vez, exige uma 
proposta organizacional que contemple todos esses fatores, não isolada 
mente, mas em suas relações e suas conseqúências. 

Obviamente, a aplicação da Abordagem Sistemica deter 
minando toda uma filosogia administrativa e gerencial, não acrescenta n~ 
da de novo a Teoria das Organizacões. Todavia, a sua aplicação na Fun 
dação Jones dos Santos Neves reflete uma inovação no Estad~ se conside 
rarmos o estilo de administração tradicional adotado, em sua totalidade, 
nas instituições publicas da Administração Direta e Indireta do Espírito 

Santo. 

Baseada nesta concepção de sistema orgânico aberto, 
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a Fundação encara o processo administrativo como um processo de mudança 
planejada 70 do sistema e as metas pretendidas como um processo que de 

pende fundamentalmente das relações inter-organizacionais - principalme~ 

te das pessoas que trabalhavam dentro da organização~ uma vez que~ as 
metas pretendidas dentro da organização - sistema intra-organizacional -
sofrem influências extra-organizacionais. 

Esse universo extra-organizacional era uma variável 
que tinha sua influência minimizada na tomada de decisão, pois procur~ 

va encarar as metas pretendidas como um processo administrativo com 
os fatores que nele interviessem. Neste aspecto, para a Fundação,o pr~ 

cesso administrativo era visto como um processo que procura capacitar os 
seus membros a darem marcha à vida da organização e condições de auto-r~ 
novação, ou seja~ condições de promover as mudanças que seus 
julguem necessárias para a consecução dos objetivos que eles 

membros 
mesmos 

discutiam e eles mesmos estabeleciam, dentro de um marco minimo de p~ 

der~ atendendo às demandas do ambiente e mesmo atuando na configuração 
dessas demandas. 

Isto pressupõe que a lnterveniência mais importante 
no processo administrativo era proveniente das relações intra-organiz~ 

cionais, promovendo a consolidação de uma cultura organizacional própria 
que levaria a uma universalidade de valores, fator que de certa forma 
poderia contribuir para novas descobertas, para 
rico, para o processo politico. 

o processo histó 

Pautanto-se por esta postura filosófica, a 
Jones dos Santos Neves optou pela implantação de uma estrutura 

Fundação 
forma 1 

70Sobre o assunto vide MaTA, Fernando cláudio Prestes. Teol~a Geral da 
Administração: uma introdução. são Paulo, Pioneira, 1975, p. 83-
105. 



de organização do tipo matricial. Muito embora reconhecendo que este ti 
po de estrutura não e suficiente para dar respostas a todas as realida 
des da epoca atual Arlindo Villaschi Filho afirma: nós também acr~v~nas 

que u~a estrutura organizacional por si só com seus departamentos~ com 

seus orgrnogramas, ou seja~ tendo seu ponto forte dentro de uma aborda 

gem mecanicista e hierárquica, também não dava resposta. Era preciso uma 

organização com capacidade de lidar com tudo aquilo que fosse rotineiro 

e previsivel nos assuntos que envolviam os seres humanos. 

Ao optar pela estrutura matricial, a organização pro 
curava o meio formal para a consecução de seus objetivos baseados em um 
novo conceito do homem, no conhecimento de suas complexas e imutãveis ne 
cessidades~ um novo conceito de poder baseado na colaboração e na ra 
zao, um novo conceito de valores organizacionais baseado em valores hu 
man;sticos e democrãticos. 

Deve-se observar que a implantação dest~ modelo or 

ganizacional se deu dentro de condições bastante favorãveis. A organiz~ 
ção estava sendo implantada e a aplicação desta concepção foi facilitada 
pois não se partiu de uma organização mecânica para uma organização orgâ 
nica. O fato e que por ser uma entidade nova ela são sofria dos males 
das estruturas tradicionais com sua departamentalização, com seus che 
fes, rotinas, vicios e cristalizações. Segundo ainda Arlindo Villaschi 
Filho, I~ ~Aito prematv~o fazer-se u~a avaliação das Fundações, seja sob 

o ponto de vista juridico seja sob o ponto de vista estrutural, porque 

elas são novas e ainda não houve tempo suficiente para serem testadas. 

Elas sao novas porque existe uma mentalidade nova. Esp81'emos mais uns 2f) 

a,ws para ver se elas nao vaa se bV.I'ocratizar". 

Enfim, da experiência organizacional da Fundação J~ 

nes Jos Santos Neves, pode-se chegar a pelo menos duas conclusões pre1l 
minares, estabelecendo-se duas indagações: 
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1 - Hã que se ressaltar a eficácia do seu modelo organizacional, que 
procura colocar em funcionamento os principais postulados das abor 
dagens estruturalista e sistêmica da Teoria das Organizacões. A in 

tegração dialetica homem-estrutura, ao nível intra-organizacional, 
possibilitou o alcance de altos padrões de efetividade, estimulando 

democraticamente a emergência dos conflitos organizacionais, ao me~ 

mo tempo em que tornava factível a consecução de um grau razoãvel 
de interações com o ambiente extra-organizacional. 

A conclusão preliminar que surge daqui e a de que parece ser possí 
vel, ao nível das instituições do tipo das Fundações Públicas de Pla 
nejamento, a viabilização de modelos organizacionais voltados para 
resultados e tendentes a consolidar pressupostos estruturalistas e 
sistêmicos, num ambiente em constante mudança. Surge, entretanto, 
uma indagação: tal possibilidade não estaria carrel acionada, tambem, 
com o tempo de existência e com o tamanho da organização? 

2 - r preciso enfatizar que a efetividade organizacional da FJSN teve, 
como consequência mais visível, a demarragem de inúmeras propostas, 
planos, programas, projetos e estudos diretamente vinculados ã rea 
lidade do Espírito Santo. Foi possivel desencadear inúmeras ideias, 
reflexões, diagnósticos eprognôsticos na linha do planejamento. para 
o desenvolvimento urbano e regional, principalmente. Entretanto, os 
órgãos encarregados da execução das propostas nem sempre tiveram, 
às vezes por motivos políticos, outras vezes por motivos financeiros 
ou técnicos, capacidade operacional. Uma instituição dinâmica, fle 
xível e efetiva, vivendo num ambiente burocratizado, não estaria fa 
dada a ser absorvida pelos obstãculos gerados por este mesmo ambien 
te? Que consequências esse fen6meno traria para a capacidaci~ de 
resposta da tecnoestrutura? 
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- DE FUNDAÇ~O PARA AUTARQUIA71 

Em 27 de outubro de 1980, pelo Decreto nQ 1469-N, o 
Governo do Estado do Esplrito Santo deu nova forma jurldica a todas as 
Fundações por ele anterionnente criadas. Dentre estas instituições, 
encontrava-se a Fundação Jones dos Santos Neves que passou a autarquia 
com a denomi nação de Instituto Jones dos Santos Neves. 

As causas imediatas para esta medida podem ser encon 

tradas no discurso oficial, segundo o qual os aumentos semestrais gara~ 

tidos por lei aos funcionãrios das Fundações procuravam fortes repercu~ 

soes nas finanças do Estado, uma vez que suas despesas com pessoal eram 
mantidas por dotações previstas no orçamento do Estado. Foi levantada co 
mo razao principal a crônica crise financeira do Estado do Esplrito San 
to. 

No caso especlfico da Fundação Jones dos Santos Neve~ 
as razoes que levaram ãs alterações formuladas se encontram menos nas 
causas imediatas do que nas causas mediatas cuja explicação estã na pr~ 

pria legitimação do planejamento no Estado. 

Historicamente, o planejamento capixaba foi institul 
do como: 

1) alternativa tecnico-administrativa para a solução dos problemas es 

710S argumentos utilizados na elaboração deste tópico, estão baseados em 
entrevistas realizadas com: 

Sebastião Jose Balarini, Diretor Superintendente da Fundação 
dos Santos Neves no perlodo de 15/03/79 a 27/10/80, em Vitória 
04/82 . 

Jones 
15/ 

. Orlando Caliman, Diretor Superintendente do Instituto Jones dos San 
tos Neves a partir de 23/04/81, e atualmente.em exerclcio, em Vitõ 
ria, 17/04/82. 
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truturais de sua economia que se aprofundaram com o esgotamento do 
modelo prirnãrio-exportador (erradicação dos cafezais). 

2 - necessidade de se orientar e administrar os recursos internos e in 
centivar o aporte dos recursos externos para criar um setor indus 
trial capaz de atender às necessidades locais e ao desenvolvimento 
do Estado, e 

3 - conseqüência dos esforços despendidos pelo Governo Federal para a 
criação de órgãos de planejamento estadual, com o fito de fortale 
cer_o planejamento central. 

Enquanto tentativa de atingir estes objetivos, o pl~ 

nejamento estadual foi estabelecido formal e legalmente, porem nao se 
efetivou devido: 

a) ã existência do Sistema Estadual de Planejamento so se terrealizadono 
texto da lei. Dentro da concepção do Sistema Estadual, a Secreta 
ria de Estado do Planejamento exerceria o papel de orgão central, ten 
do como subordinados: o Banco de Desenvolvimento Econômico do Espiri 
to Santo - BANDES; a Empresa de Processamento de Dados do Estado do 
Espirito Santo - PRODEST; a Fundação Jones dos Santos Neves e os Gru 
pos de Planejamento Setorial encarregados de elaborar as programaçoes 
especificas de cada Secretaria de Estado. 

Na realidade a Secretaria do Planejamento não exerce qualquer contro 

ie sobre o BANDES, seja sob o ponto de vista administrativo, seja sob 
o ponto de vista de sua programação. O mesmo acontece com a PRODEST, 
enquanto que os grupos de Planejamento Setorial jamais foramimpla~ 
tados. Restou somente a atuação da Fundação Jones dos Santos Neves 
cuja atividade, limitando-se ã produção de estudos, projetos e progr~ 

mas, nãofoi suficiente para dar consistência ao sistema. 
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b) ao est~gio de desenvolvimento econ6mico do Espfrito Santo onde resi 

dem as principais causas para a não efetivação do. planejamento no Es 
pi rito Santo: 

A própria economia capixaba dentro do processo aut6nomo de acumulação 
interno não forçaria uma safda de se buscar no planejamento um ins 
trumento adequado para dar uma solução mais tecnica às intervenções 
estatais. O estagio de acumulação de capital espiritossantense na 
epoca em que se criaram os primeiros órgãos de planejamento era por 
demais escasso e a crise cafeeira não foi suficiente para promover uma 
transferência de renda para a industria. 

A criação do BANDES, em 1970, representou uma tentativa de interven 
ção, pois foi inicialmente um instrumento utilizado para incentivar 
a industria e representou o embrião do planejamento. 

A criação deste Banco, porem, esta associada à ideia de criação de 
Bancos de Desenvolvimento Estaduais por parte do Governo Federal e 
que, no caso do Espfrito Santo, representaria uma aparelhagem adequ~ 

da à sustentação do que viria posteriormente, com a penetração do ca 

pitalismo internacional atraves de projetos de grande porte como a C00. 
panhia Siderúrgica de Tubarão, Aracruz Celulose, Cais de Exportação 

de Minerio de Ubu, estaleiro naval, complexo para-qufmico. 

Foi tambem a negociação em cima destes projetos industriais que prati 
camente criou a obrigatoriedade de se implantar um sistema estadual 

de planejamento. 

Dessa forma, surge, um aparelho de planejamento no 
Estado. Endogeamente, ainda não existiam pré-condições para o estabele 
cimento de um sistema, sob o ponto de vista do comprometimento das lide 
ranças politicas com o processo de planejamento. 
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A este respeito, e esclarecedor verificar que a atua 
ção das Secretarias de Estado Setoriais permaneceu e permanece realiza~ 

do-se segundo os interesses pollticos dos seus dirigentes. Isto signi 
fica que politicamente o planejamento não se realizou devido ã própria 
composição da classe polltica capixaba que não estava preparada, consci 
ente ou interessada nas transformações propostas pelo planejamento. Es 
te comportamento pode ser definido pela origem dos politicos capixabas 
e seu reduto eleitoral, via de regra rural com interesses agrãrios con 
trapostos ao discurso industrializante e modernizador do planejamento. 

Desta classe polltica e que s~i o secretariado e o prôprio governo, que 
ê o seu espelho. Esta visão limitada da realidade e principalmente do 
mecanismo estadual seimbute nos elementos que vão dirigir as Secretarias 
de Estado, fazendo com que sua ação se torne setorializada. Esta visão, 
aliada aos objetivos próprios e individuais, torna diflcil se não impo~ 

sivel,a execução de uma politica governamental global e,consequentement~ 
a efetivação do planejamento. 

Nesse contexto,o que se criou no Espirito Santo foi 
uma instância maior de planejamento com a Secretaria de Estado e, subsidia 

riamente,a Fundação Jones dos Santos Neves. 

Portanto, o planejamento no Espirito Santo existindo 

somente a nivel de criação legal, no plano formal, e não existindo de 
fato, não poderia garantir espaço prôprio no contexto governamental ca 
pixaba. Isto faz com que o caso do Espirito Santo se torne atipico se 
comparado com o processo desencadeado no Brasil onde o planejamento,pri~ 
cipalmente a nlvel federal, consegiu se legitimare ganhar consistência 
ideológica enquanto solução para os problemas do subdesenvolvimento. 

No bojo desta problemãtica encontra-se a Fundação Jo 
nes dos Santos Neves que como componente do Sistema sofre todas as suas 
inadequações. Caso o planejamento no Espirito Santo tivesse sido estab~ 
lecido dentro de um contexto econômico onde a industrialização pudesse 
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ser estimulada pela transferência de renda do setor agrícola~ onde hou 
vesse uma liderança política que representasse o capital industrial, e 
bem possível que hoje seu espaço no cenãrio político-administrativo es 
tatal estaria definido, tanto que~ em 1980, quando ocorreu a transforma 
ção da Fundação Jones dos Santos Neves em entidade autãrquica, o Governo 
Estadual, no mesmo ano, pelo Decreto nQ 1494-N, de 26 de novembro, trans 
forma a Secretaria de Estado do Planejamento em Coordenação Estadual do 
Planejamento, dando-lhe nova estrutura organizacional e vinculando o Ban 
co de Desenvolvimento do Espí~ito Santo S.A. ã Secretaria de Estado da 
Industria e do Comercio. Este ato do Governo, vem comprovar a afirmati 
va de que o planejamento estatal no Espirito Santo não conseguiu conso 

lidar-se. 

IIBLfOTEC.t 
'-DACAO GETULIO VAR .... 
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IV - CONCLUSOES 
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Desde o momento em que o Brasil passa a participar 
mais ativamente das relações econômicas internacionais, em principios do 
seculo passado, surgem algumas alterações na economia do PaIs. Muito em 
bora essas alterações não reflitam modificações relevantes de natureza 
estrutural, verifica-se que pelo fato se estar atrelado ã economia mun 
dial e,mais precisamente, com funções de fornecedor de materias-primas 
para os centros industrializados, e exigida do Pals maior integração ao 
rítmo e padrões do mundo moderno. 

As limitações da base econômica brasileira, secular 
mente ~ependente de uns poucos produtos exportâveis, impede uma maior 
integração ao ritmo e padrões do mundo moderno do qual participava. Tor 
nou-se necessârio acertar o passo do Pais de maneira que ele 
estâgios de desenvolvimento compativeis com a ordem econômica 

atingisse 
vigente. 

Os problemas conseqüentes de uma pauta de exportações 

reduzida a um pequeno numero de produtos ressaltavam ainda mais a fragl 
lidade da economia interna. As crises externas sempre repercutiram des 
favoravelmente na economia brasileira. 

Esta situação comprovava a inexeqüibilidade de se man 
ter a estrutura da economia brasileira segundo os padrões do seu siste 
ma produtivo tradicional. 

Dal surgirem esforços de se promover uma moderniza 
çao do PaIs diferenciando suas bases econômicas atraves de um processo 
de industrialização que se inicia com as polTticas de substituição de 
. ~-lmporLaçoes. 

Todavia, devido ã reduzida capacidade de acumulação de 

capital caracterlstica dos palses subdesenvolvidos e por estar mais ca 
pacitado que ° setor privado,o Estado assume o papel de promotor e esti 
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mulador do processo de desenvolvimento, aumentando sua participação na 
economia e caracterizando uma marcante ação intervencionista. 

Concomitantemente, desenvolve ume ideologia 
a qual o desenvolvimento sõ pode ser obtido atraves de medidas 

segundo 
planifi 

cadoras. O planejamento e, então, o instrumento mais eficaz à consecu 
ção das poli ti cas desenvolvi menti s tas dos governos. O p 1 anej amento e a 
panaceia para o subdesenvolvimento. 

Para que pudesse dar respostas satisfatórias ou, p~ 

lo menos, rãpi das as demandas que lhe são feitas, foi necessãrio criar 
formas de admnistrar o planejamento. 

Nestas condições as Fundações Publicas de Planejamen 
to surgem como um dos modelos juridicos mais adequados às necessidades 
de administração do planejamento. Por sua maior flexibilidade e autono 
mia ela e capaz de responder mais agilmente às politicas desenvolvimen 
tistas, a partir do momento em que lhe e facultado o direito de adminis 
trar o seu pessoal tecnico e administrativo, definir sua politica de ca~ 
gos e salãri os, gerar recursos prõpri os e manter uma autonomi a re 1 ati va 
no que diz respeitq aos controles exercidos pelos Tribunais de Contas 
da União e/ou Estaduais. 

Porem, a capacidade de responder agilmente às deman 
das das poli ti cas desenvol vimenti stas não deve ser confundi da com efeti vi 
dade de respostas ou capacidade de realmente influenciar o processo de 
desenvolvimento em sua ãrea de influência. A efetividade ou poder deci 
sõrio das fundações dependerã muito mais da legitimação do processo de 
planejamento como um todo do que da qualidade do produto, prestigio ou 
formação acadêmi ca do seu quadro tecni co. 
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Mui to embora deva-se compreender o pl anejamento como 
a associação de ações voltadas aos problemas econômicos e sociais, duran 
te muito tempo planejou-se somente o desenvolvimento econômico. 

Esta distorção da função planejamento e nitidamente 

observada no modelo econômico adotado no Brasil na ijltima decada. Pla 
nejava-se sob a ótica industrialista de desenvolvimento, onde os probl~ 

mas sociais resolver-se-iam a partir do momento em que fosse 
um grau razoãvel de desenvolvimento econômico. 

atingido 

Corro resultante deste modelo adotado - onde se con 
fundi u crescimento com desenvo'j vimento econômi co - surgem os problemas 
da concentração da riqueza e da renda, incapacidade dos sistemas educa 
cionais em atender às demandas, problemas de saude, saneamento, margin~ 

lidade, inchamento das ãreas urbanas e suas consequencias na qualidade 
de vi da. 

Uma anãlise-pormais superficial que seja-das pr~ 

gramaçoes das Fundações Publicas de Planejamento constata que tem sido 
delegada a elas a responsabilidade de propor soluções aos graves probl~ 

mas gerados pelo modelo de desenvolvimento brasileiro adotado na ultima 
decada. 

As fundações, tambem, têm sido,transferidas as res 
ponsabilidades de consertar as distorções sociais causadas pelo modelo 
concentrador, o que não ~gmfica que elas sejam capazes de tanto. 

As soluções para os problemas sociais do modelo econo 
mico brasileiro encontram-se mais na efetiva participação polltica da 
sociedade do que no desejo de órgãos estatais com pouco poder para influ 
enciar as decisões pollticas, como e o caso das Fundações Publicas de 

Planejamento. 
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o planejamento e um instrumento utilizado para viabl 
lizar o sistema econômico e, as fundações, mecanismos daqueles. Logonão 
será o planejamento ou as fundações que mudarão o sistema. No maXlmo 
conseguirão reformá-lo. ~s fundações tem sido destinado o papellegitiml 
zador do discurso "sociaZizante" da tecnocracia estatal atônita com a 

profundidade dos problemas sociais causados pelo modelo econômico brasi 
1 ei ro. 
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A política econômica estatal requer e provoca a conso 
lidação da tecnoestrutura favorecendo o aparecimento de um grupo que por 
sua formação profissional concorre para a composição de uma massa críti 
ca capaz de influenciar o processo decisorio. 

Com base num estilo de pensamento tecnicista~ a aflu 
ência e influência desse grupo desloca o poder decisorio dos grupos de 
representação política~ chamando para si a tomada de decisão. 

Este comportamento e explicado pela concepção polítl 
ca de burocracia como um grupo social que compartilha de mesmos interes 
ses e tem capacidade de articulação para atendê-los. Se considerarmos 
que dentro da noção de tecnoestrutura i ncl ui -se tambem o conjunto de tec 
nicos que participam do processo de elaboração, controle, avaliação e 
execução de planos, e isto implica na detenção de uma serie de informa 

ções~ podemos ter uma ideia aproximada da sua participação no processo de 
cisorio e da propria consúlidação da tecnoestrutura. 

A influência da tecnoestrutura dos países capitali~ 

tas no ·processo deci sori o se dã na medi da em que o tecnocrata comunga 
da ideologia capitalista e sua ação. se realiza no sentido de aprimorar 

o sistema e nunca mudã-lo. 

A tecnocracia busca sua legitimidade na crença de que 
a ciência e a tecnica~ por si so, são suficientes para promover a harmo 
nia social e o atingimento de uma sociedade mais justa. Esta crença faz 
com que a tecnocracia procure altos graus de racionalidade e eficiência, 
supondo que os demais anseios da sociedade serão alcançados por decorrên 
cia dO desenvolvimento econômico. Portanto, ela se coloca acima da pro 
pria sociedade pretendendo representã-la e satisfazer as suas necessi 
dades,mas sem ouvi-la. 
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A tecnocracia já tem as respostas e as soluções para 
os anseios e os problemas da sociedade - o crescimento econômico - e a 
medida que se promove a maximização dos resultados econômicos, as demais 
necessidades sociais, tais como salários e renda adequados, condições de 
vida, ~ducação, bem estar etc., virão como decorrência. 

Partindo dessa crença e que a tecnocracia participa 
das mais variadas alianças politicas, sejam elas com regimes democráti 
cos ou autoritãrios da direita ou da esquerda. Se a cada aliança seu 
comportamento se adapta, sua ideologia permanece. 

No caso brasileiro a tecnocracia tem, historicamente, 
desempenhado este papel bastante bem. Enquanto participante de regimes 
populistas ela apresenta sua face pseudo-democrãtica, sensivel as reivin 
dicações da sociedade civil, enquanto participante de regimes autoritã 
rios, apresenta sua face tão autoritária quanto. Nesta ultima situa 
ção e que o poder da tecnocracia extrapola os seus próprios limites e 
parece encontrar o seu meio ambiente ideal. Se a própria tecnocracia tem 
como pressuposto bãsico que a eficiência estã intimamente ligada a hie 
rarquia e â autoridade, quanto mais autaritãrio o poder politico melhor 
para ela. 
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A abordagem sistêmica pressupõe que a eficiência de 

um sistema se torna possível na medida em que existe um alto grau de in 
tegração entre seus componentes. 

As Fundações Públicas de Planejamento, em sua maioria, 
são componentes de sistemas de planejamento que existem tanto a nível 
federal como a nível estadual. Todavia, elas são, por sua própria con 
dição jurídica, órgãos descentralizados da Administração Pública. Isto 
provoca alguns desvios que influenciam a eficãcia do sistema como um 
todo. 

Como órgão encarregado da elaboração de planos, pr~ 

jetos, programas e estudos, e nas fundações que estã o início do curso 
do planejamento. Planejamento não se reduz somente ã confecção de p~ 

pei s. 

Como elemento do Sistema de Planejamento existem os 
órgãos executores que dão conti nui dade a este curso. Compete a eles 
concretizar as proposições oriundas das Fundações. Mas, ou por incap~ 

cidade tecnica ou por problemas pollticos, não se tem atingido um grau 
satisfatório de integração sistêmica. 

Como resultante desta inadequada integração surgem 
distorções dentro do próprio sistema, como concepções diferentes ares 
peito de problemas comuns, surgimento de nucleos de pensamento autôno 
mo, conflitos intra e inter-organizacionais e a elaboração de projetos 
que vão sendo "engavetados" o que, por sua vez, faz com que os tecni cos 
passem a transformar o objetivo de seu trabalho em exerclcio acadêmico. 
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ANEXO I 
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A - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

As entrevistas realizadas com os técnicos das Funda 
çoes componentes da amostra, constou de perguntas abertas versando sobre 
os seguintes tópicos de interesse para o trabalho: 

· Retrospectos históricos das origens da entidade; 

Causas do seu surgimento, procurando-se neste tõpi co 
detectar se estas causas se prendiam a razões de ca 
rãter puramente administrativo ou se era conseque~ 

cia de uma medida voltada a dinamizar as atividades 
de planejamento; 

Relacionamento com a Administração Direta: onde se 
procurou focalizar o problema da autonomia através 

das res tri ções legai s, ori gens dos recursos fi nancei 
ros e outros vinculos com a Administração 
zada; 

Centrali 

· Interação sistêmica, onde se procurava obter informa 
ções a respeito da execução e implementação dos pl~ 

nos, projetos, programas e estudos produzidos pelas 
Fundações, por parte dos órgãos executores; 

· Politi ca de pessoal - pré-requisitos para 
ção e de capacitação do quadro técnico. 

contrata 



121 

B - ENTREVISTAS REALIZADAS 

1) Antonio Carlos Coelho Campinho - Economista, Professor Assistente da 
Faculdade de Economia da Universidade de São Paulo. 

2) Arlir40 Villaschi Filho - Mestre em Economia Regional e Urbana, Pro 

fessor Adjunto da Universidade Federal do Esplrito Santo, ex-Diretor 
Tecnico da Fundação Jones dos Santos Neves. 

3) Everardo de Almeida Maciel - ex-Superintendente do Conselho de Desen 
volvimento de Pernambuco, ex-Coordenador do Setor de Desenvolvimento 
Regional do IPEA. 

4) Orlando CaZiman - t4estre em Economi a, Professor Ass i stente da Univer 
sidade Federal do Espirito Santo, Diretor Superintendente, a partir 
de 23/04/82, atualmente em exerci cio. 

5) Regina Maria Monteiro - Mestre em Administração Financeira, Professo 
ra da Universidade Federal do Espirito Santo, ex-Secretaria Executiva 
da Fundação Jones dos Santos Neves. 

6) Sebastião José Balarini - Mestre em Economia, Professor Assistente da 
Universidade Federal do Espirito Santo, ex-Diretor Superintendente da 
Fundação Jones dos Santos Neves. 

7) StéZio Dias - PhD em Educação e Administração, Professor Titular da 
Universidade Federal do Esplrito Santo, ex-Diretor Superintendente da 
Fundação Jones dos Santos Neves. 
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8) Waldeck Vieira Ornelas - Advogado, ex-tecnico do Orgão Central de Pl~ 
nejamento da Bahia (OCEPLAN), ex-Diretor Executivo do Centro de Pla 
nejamento da Bahia. 


